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da fa)ta de quo.rwn para votação do Requerimento n<? 291 J78, de 
adiamento de sua discussão para a sessão do dia 26 de outubro 
~e 1978. 

- Projeto de Lei do Senado n• 69/18, de autoria do Sr. 
Senador Vasconcelos Torres, que assegura transporte gratuito 
&OI assalariados de baixa renda, aposentados e estudantes. 
(Apreciação preliminar da constitucionalidade).,Dlacutdo enter­
tada, após usar da paJavra o Sr. Senador Dirceu Otrdoso. tendo 
sua votação adiada por falta de quorum. 

1.4- DISCURSOS APóS A ORDEM DO .LJIA 

SENADOR DIRCEU CARDOSO - Retificando recente 
pronunciamento feito por S. &• no S~nado, a respeito do n6mc­
ro de nomeações feitas pelo Governador do Estado do Espirito 
Santo, publicadas no Diário Oficial daquele Estado, em sua edi­
çãode15-8-78. 

SENADOR EVANDRO CARREIRA- Reparos às demin­
cias de fraude formuladas pela Assessoria de Imprensa da Presi­
dência da República, no que concernc à legitimidade das assina­
turas inseridas no memorial dirigido ao Senhor Presidente da 
República pelo .. Movimento Custo de Vida". Ilegalidade que 
estaria ocorrendo na aquisição de terras na região amazônica 
pela empresa Jari Florestal. 

1.5- COMUNICAÇÃO DA PRESIDSNCIA 

-Transferência para às 18 horas e 30 minutos, da sessão do 
Congresso Nacional anteriormente convocada para ·às 19 horas 
de hoje. 

ATA DA 158• SESSÃO, EM 18DE SETEMBRO DE 1978 
4• Sessio Legislativa Ordiniria, da 8• Legislatura 

PRESIDtNQA DO SR. MENDES CANALE 

ÀS 14 HORAS E JO MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. $,ENADORES: 

Adalberto Sena- Altevír Loal- Jo~ Guíomtrd- Evandro 
Carreira-- Jarb8$ Passarinho- Renato Franco- Alexandre Costa 
- Petrônio Portella - Wilson Gonçalves - Agenor Maria -
Cunha Lima- Murilo Paraiso- Amon de Mello- Augusto Fran· 
co - Gilvan Rocha - Ruy Santos - Dirceu Cardoso - João 
Calmon- Vasconcelos Torres- HugO Ramos- Nelson Carneiro 
- Gustavo Capanema - Franco Montoro - Orestes Quércia -
Lâzaro B~rboza - Mendes Canale- Accioly Filho- Lenoir Var­
l~as - Otaír Bccker - Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - A lista ~e presença 
acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. 1 •-Secretário procederA. à leitura do Expediente. 

E.Jido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECER 

PARECER N• 6ll, DE 1978 
Da Comluio de Redaçio 

Redaçioflnal do ProJeto de Lei do Seuadon< U,del977. 

Relator: Senador Dirceu Cardoso 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Lei do Se­
nado n• 22, de 1977, que suprime o aniao 93 c o parágrafo único da 

Lei n' 5.988, de 14 de dezembro de 1973, esclarecendo que, em deçor. 
rência da revogação prevista no projeto, devcrâ também ser supti· 
tnido do texto da Lei o inciso I do arti&_o 120 ®C a ele faz !c,fltfincia. 

Nesse sentido a Comissão de Redação, no texto ofe~do, faz a 
necessâria alteração. 

Sala das Comissões, 28 de setembro de J 978. '- AdalbertG Seu, 
Presidente- Dlrc::eu Cardolo, Relator - Juba1 Pauarlüo. 

ANEXO AO PARECER'N• 612, DE 1978 

Reftçio llul do Projeto de Lei do Scllado •' ll, de 
1977, que revoga o artigo 93 e o lnelso I do artigo 110 da Lei 
a< 5.988, del4 de dezembro de 1973. 

O Consresso Nacional decreta: 

Art. 1' São revogados o anigo 93 c o inciso l do artigo 120 da 
Lei n"' 5.988, de 14 de dezembro de 1973. 

Art. 2• Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçàQ, revo· 
gadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mende.o Canale) - O Expediente lído 
vai à publicação. Sobre a mesa, oficio que ser! lido pelo Sr. 19·Se­
crctârio. 
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E lido o segu;'nte 

N• 
Brasília, 28 de setembro de 1978 

Retifica autógrafos do 
Projeto de Lei 
n•l.704-B, de 1976. 

Senhor Secretário, 
Tenho a honra de solicitar a Vossa Excelência a seguinte retifica­

ção nos autógrafos referentes ao Projeto de Lei o+' 1.704--B, de 1976, 
que "dispõe sobre o depósito e venda de veiculas removidos, apre­
endidos e retidos, em todo o território nacional''. 

Onde se lê, no Art. 5~': 
" ... , e decorridos noventa dias da remoção, apreensão ou deten-

çào, ... " 
Leia-se: 

", ... e decorridos noventa dias da remoção, apreensão ou reten· 
ção, ... " 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
protestos da minha alta estima e mais distinta consideração.- Jader 
Barbalho, Segundo-Secretário, no exercfcio da Primcira~Secretaria 
A Sua Ex.celência o Senhor 
Senador Mendes Canale 
Digníssima Primcira~Secretár1o do Senado FederaL 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Cana1e) - Com referência ao 
expedi~:nte que acaba de ser lido, a Presidência atende à solicitação 
da Câmara dos Deputados, uma vez que a retificação pretendida não 
altera o mérito da proposição. · 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - A Presidência reco­
beu as Mensagens n9s 197 a 207, de 1978 (n9s 336 a 346/78, na 
origem), de 26 do corrente, pelas quais o Senhor Presidente da Repó:~ 
blica, nos termos do disposto no art. 42, item Vl, da Constituição, 
submete ao Senado propostas do Senhor Ministro de Estado da 
Fazenda para que o Serviço de Água e Esgoto do Município de 
Araras - SAEMA e as Ptefeituras Municipais de Ariranha, 
Diadema, Guarujá, lcém, Louveira, Paulínia, do Estado d_e São Pau­
lo, Campina Grande (PB), Lagoa da Prata, Pouso Alegre e São Se-­
b;dião do Paraíso, do Estado de Minas Gerais, sejam autorizados a 
ei•'-v-u. temporariamente, os parâmetros fixados pelQ art. 29 da Reso­
!uç,~,' n~ 62/75, desta Casa. e possam realizar operações de empréstí~ 
mo.:. p·:r .i,.' fins que especificam. 

As r;, :~·~m.s serão despachadas às Comissões de Economia e de 
C Jr:s<.1::..·: _:-5u e _lu~tiça. (Pausa.) 

O SR. PRt.sme:NTE (Mendes Canale)- A Presidência reçe.. 
beu, ai~.'d". '"" Men :_;3,,~ .• n9s 208, e 209, de 1978 (n's 351 c 352/78, 
na orige:n). c..;. :·1 (o wn :';;>,pelas quais o Senhor Presidente daRe-. 
pública, íHJ:: t:t~os de ..:i:;t ·•sta no art. 42, item VI, da Constitui· 
ção, submete ac ~··r~·.·lv ;::n. ·wln do Senhor Ministro de Estado da 
Fazenda para qut- :.::- ?ro~!e~~·Jra:. ~~b~icipais de São Jerônimo (RS) e 
ltatinga (MG) sej<l·7' H[C, ::.":... -:k.~ ~ de" ~r. temporariamente, os parã~ 
metros fixados pelo art :·;i;' K !>o!uç.\_ ~9 62/75, des-ta Casa, e pos­
sam realizar operações de crh- 't > p.,_ ;J (•_, L :1s que especificam. 

As matérias serão, ig:_;.; r::;'··· d1 ~;J••'.:1adas às Comissões de 
Economia e de Constituição t: J u_;;t · _ 

O SR. PRESIDENTE (Men~.·~ , J- Sobre a mesa, comu· 
nicação que será lida pelo Sr. 1•·8ec .. ~~ .J. 

.t lida a seguime 

Brasflia, 27 de setembro de 1978. 
Senhor Presidente 
Nos termos do§ 19 do art. 10 do Regimento Comum, tenho a 

honra de comunicar a Vossa Excelência, para os devidos fins, que 
esta liderança deliberou propor a substituição do nobre Sr. Senador 
Lourival Baptista, pelo nobre Sr. Senador Milton Cabral, na Comis­
são que dará parecer sobre a Resolução n• 69, de 1978, que solicita a 
instalação de uma Comissão de Inquérito a fim de apurar a gravida· 
de dos fatos revelados pela revista llfr Spleeel. da Alemanha, retacio-

nados com a cK.Ceuçào do Acordo Nuclear Brasil-República 
Federal da Alemanha. 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais 
alta estima e distinta consideração. - Jarbu Pusarinho, Vice--Líder 
da Maioria, no exercicio da Liderança 

Ao Exm•Sr. 
Senador Petrônio Portella 
D.D. Presidente do Senado Federal 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Será feita a substitui­
ção solicitada. Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. l•~ 
Sccretlirio. 

t lido o seguin'e 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 296, DE 1978 

"Altera a redado da aifnea '"a", do art. 7t,- da Lei 
0 9 605, de 5 de janeiro de 1949, que sJspae sobre O repouso 
semanal remunerado e o pagarneato de saJjrlo oos dias 'feriados 
ch'is e religiosos. •• 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. Jt A aJínca a, do art. 79, da Lei n9 605, de S de jancirQ de 

1949 passa a vigcr com a seguinte redação: 
"Art. 7• ...................................... . 
a) para os que trabalham pot dia, semana, quinzena ou 

mês, à de um dia de serviço. oomputadas as ho-ras suplemen~ 
tares habitual.mente preStadas~". 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3• Rcvogam~se as disposiÇÕes em contrârio. 

Jusdficaçio 
Dispõe a alínea a, do art. 79, da Lei nt 605, de S de janeiro de 

1949, que a remuneração do repoUso remunerado corr~ponderâ, 
'para os que trabalham por dia, semana, quinzena ou mê.s, à de um 
dia de serviço, não computadas as horas supl~mentares. 

Essa disposição, a nosso ver, é absurda e injusta para com o 
empregado. que habitualmente presta horas-extras ou suplementar~ 
e que, no entanto, a elas não têm diteito no que tange ao repouso 
remur.crado. 

A esse respeito, decidiu o Colendo Tribunal Superior 4o Traba~ 
lho, através do Prejulgado n9 52, que: " ... computam·se nQ câlculo 
do repouso remunerado as horas extras habitualmente prestadas". 

Posteriormente, a mesma Corte decidiu que não mais deveriam 
ser computadas at; horas~extras no cálculo do pagamento do repouso 
semanal remun~rado, em virtude do disposto na ~linea a, do art. 7t, 
da Lei n9 605 (49. 

A situação continua, portanto, sem definição e extremamente 
prejud,cia1 ao trabalhador. 

Nesse contexto, preconizamos nova redação para o questionado 
dispositivo. no sentido de que as horu suplementares habitualmente 
prestadas pelos empregados serão computadas no cl1culo do 
pagamento do repouso semanal. 

Ern se lratando de medida justa, esperamos venha a ter o 
beneplácito de nossos ilustres pares. 

Sala das Sessões, 28 de setembro de 1978.- Orestes Qufrdo. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 60S, DESDE JANEIRO DE 1949 

Dlapie IObre o repouo semanal re.uerado e o pagamen­
to de salário nos dias feriados, this 'e reUglosos. 

ArT.. 79 A remuneração do rcpousq semanal correspondcrá: 
a) para os que trabalham por dia, semana, quinzena ou mês, à 

de um dia de serviço, não computadas as horas suplementares; 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , . . . . . . . . 
(À .r Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação 

Social e de Finança.r.) 
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O SR. PRFSIDENTE (Mendes Canale) - () projeto que acaba 
de ser lido serâ publicado e remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretãrio. 
E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 289, DE \978 

De acordo com o art. 195, I, do Regimento Interno, requeiro a 
inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei d() Senado n' 190, de 
1977, de minha autoria, que dispõe sobre a aquisição de imóveis fun­
cionais por seus ocupantes e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 28 de setembro de 1978.- Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - De acordo com <l 

art. 279, Jl, "c", do Regimento Interno, o requerimento será pu­
blicado e incluído em Ordem do Dia. 

Hâ oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Sn, 
Senadores: 

Com o nome de Saint Louis, ficou famoso, na Batalha de Pearl 
Harbour, um encouraçado que foi das raras naves americanas que 
conseguiram sair do porto, sob o ataque japonas, sem sofrer graves 
danos, e, retornando imediatamente às ações de guerra. 

Em 1951, o Saint Louis foi vendido para o Brasil: Foi reequi~ 
pado, reaparelhado e tomou o nome de Cruzador Almirante 
Tamandaré, em homenagem a Joaquim Marques Lisboa, um dos 
nomes tutelares da Marinha brasileira. 

Durante vinte e cinco anos o Almirante Tamandaré serviu à 
Marinha de Guerra do Brasil em missões, graças a Deus, pacíficas. 
Agora, anunciou-se que seria entregue aos estal~iros que ganhassem 
uma licitação pública ou uma concorrência, para ser vendido como 
ferro usado. 

Nos Estados Unidos, essa notícia repercutiu de maneira intensa. 
Uma associação de antigos combatentes da Matinha, especialmente 
daqueles que estiveram em Pearl Harbour, naquele famoso 7 de 
dezembro, fez contactos com vários órgãos, primeiro da ârea do 
Legislativo norte-americano, depois com o Embaixador João Batista 
Pinheiro, do Brasil, no sentido de impedir que o Saint Louis, agora 
Almirante Tamandaré, fosse vendido como ferro velho. 

Estou recebendo, aqui, um recorte do Brazil Herald de 30 de 
julho, ao mesmo tempo em que uma carta me é endereçada por ex­
autoridades combatentes no período da guerra no Pacífico, que 
fazem uma sugestão para que o Governo brasileiro repense o caso, 
reconsidere a sua decisão, porque, segundo esssas ex-autoridades, o 
mais interessante é que houvesse um entendiruento entre os dois 
países e o saint Louis, ou Almirante Tamandaré, voltasse às suas 
origens, para servir de testemunho vivo da bravura daquela 
tripulação no ataque que, como se sabe, retardou, pelo menos, de 
dois anos e meio a vitória das Forças Aliadas, e particularmente, das 
forças americanas, no teatro do Pacífico. 

Uma dessas sugestões, Sr. Presidente, é no sentido de que o 
navio fosse entregue ao governo dos Estado$ Unidos, mediante 
compensação equivalente àquilo que ele poc::leria significar, em 
termos de receita, pela sua venda. E essa corupensação seria um 
encontro de contas entre o Brasil e os Estados Unidos, nos débitos 
que temos com aquele pab. E esse navio conseguiu escapar de Pearl 
Harbor e, posteriormente, abateu seis aviões camicases japoneses, o 
que também foi uma proeza fora do comum. 

A carta que me foi escrita e o documento que se seguiu fizeram 
com que eu assomasse à tribuna do Senado para me dirigir às auto· 
ridades brasHeiras, especialmente ao eminente Ministro da Marinha, 
o Almirante Geraldo Henning, a ver se é possível reconsiderar essa 
decisão e, de fato, realizar um entendimento com o governo norte­
americano,' especialmente com essas entidades que lutam pela 
manutenção das tradições guerreiras dos Estados Unidos na H Guer­
ra Mundial, tradições que, já sabemos, são hoje postas à prova, 

muito especialmente porque se vive o cUma do anti-herói, e, vivendo­
se o clima do anti-herói, essas tradições, automaticamente, não sio 
respeitadas. 

Neste sentido, Sr. Presidente, é que me inscrevi, para que este 
apelo fosse dirigido às autoridades competentes do meu País, tendo a 
certeza, pela formação que tive, pela minha origem militar, de que ÍS· 

to sensibilizaria bastante aqueles que um dia tiveram a responsabili~ 
dado_ de lutar pelos princípios democráticos dp mundo, dentro desse 
MVÍO, enfrentando valentes combatentes inimigos e muito especial· 
mCntc os aviadores suicidas, dos quais o St. Louis soube livrar~se de 
uma maneira brilhante. 

Assim, Sr. Presidente, fica feito o apelo c espero que ele encon· 
tre eoo nas autoridades brasileiras. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mendes CMalc) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Benjamim Farah. 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Murilo Paraiso. 

O SR. MURIW PARAISO (ARENA - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Conhecemo-nos exatamente hâ dez anos atrás, quando defendia­
mos teses diametralmente opostas. 

Ele, ocupando uma das diretorias da ELETROBRÁS, enquanto 
representávamos o Governo de Pernambuco, através da então Secre-­
taria de Viação e Obras Públicas, como seu titular. 

Os debates, por vezes, foram acalorados, mas nem por isso 
deixamos de reconhecer a equilibrada e irrepreensivel conduta daque­
le diretor, que sempre se mostrou sensível aos pleitos de Pernambu­
co, jamais se deíx.ando empoJgar peJa situação altamente vantajosa 
que, no caso, estava a ELETROBRÁS a desfrutar. 

Graças a sua atuação, sempre voltada para a causa ptíblica, foi 
possivel conciliar os interesses da ELETROBRÁS com os do Gover­
no de Pernambuco. 

Referimo-nos à pendência havida em torno da aquisição das 
ações do Grupo Amford c das condições em que deveria ocorrer, 
para o nosso Estado, a transferência do correspondente acervo da 
Pernambuco Tramways, então concessionária de luz e força do Reei· 
f e. 

Pouco tempo antes, havia o Governo de Pernarubuco lutado, 
em vão, contra a incorporação ao patrimônio da CHESF da obsote. 
ta usina elétrica de Bananeiras, localizada na Bahia, adquirida pela . / 
ELETROBRÁS, a peso de ouro, e impiedosamente revendid.a .Y 
CHESF nas mesmas condições da compra original, a despeito ;t(a 
reação da diretoria da empresa nordestina. Evidentemente, que)'que-. 
la aquisição "espontânea" _teria que corresponder, como cofrespon-
deu, um aumento tarifário para remunerar o investimento fitito, sem 
que dali adviesse, para o Nordeste, qualquer aspecto posi~vo. Como 
conseqUência, somente um ônus coube ao Nordeste: Çl iumento de 
tarifa da energia que lhe fornecia a CHESF. 1,. 

Reconhecemos que a campanha, encetada por Pernambuco, na 
:poca, não logrou o êxito desejado no sc:u principatlobjetivo-. que era 
o de evitar fosse Bananeiras incorporada à CHÉSF, pois só assim 
estariam os nordestinos livres de nova sangria na Sua economia. 

Todavia, a luta teve repercussão nacional~ serviu para eviden­
ciar a capacidade de combate e a altivez de Pernambuco, toda vez 
que os seus interesses e os da região nordestina estão ameaçados. 

Logo após aquele episódio vinha à tona a transferi:ncia, para 
Pernambuco, do acervo da antiga concessiOnária de luz e força da 
sua capital. 

Foi aí que a sensibilidade, compreensão e espírito público do 
diretor da ELETROBRÁS a quem nos referimos, muito concor­
reram para o atendimento de grande parte dos justos pleitos de 
Pernambuco. 

Esta fi)lura que está sendo aqui enfocada ~ a do Engenheiro 
Maurício Schutman, hoje Presidente do Banco Nacional de Habita­
ção. 

~ a ele que nos diriaimos, apelando para as suas qualidades de 
homem público que, no passado, nos foram reveladas de modo tão 
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significativo e que, hoje, são também do conhecimento de todo o 
povo brasileiro, através da sua atuação :l:éria, eficiente e humanitária, 
no fiel cumprimento que ver:t dando às imensas e complexas tarefas 
sociais da entidade que dirige com tanta probidade e dedicação. 

A ele encaminhamos hQje três problemas do BNH para cuja 
solução faz-se necessária a su.! lúcida interferência. 

O primeiro diz respeito aos financiamentos concedidos pelo 
BNH ao Poder Público, nas e~feras estadual e municipal. 

Durante os doze meses que atuamos na Comissão de Economia 
do Senado, constatamos que em todos os empréstimos a entidades 
públicas o BNH mantém como intermediârio, na qualidade de 
agente financeiro, um estabelc·dmento de crédito da rede bancâria. 

Entendemos que a presença sistemática, naquclas transações, de 
um agente financeiro, onera o Poder Público desnecessariamente. 

Os financiamentos aprm·ados pela Comissão de Economia do 
Senado, no período de agosto de 1971 a agosto de 1978, entre outros 
deveres dos mutuários, estabelecem a obrigatoriedade do pagamen· 
to, em favor daqueles agentes financeiros, de comissões que ultrapas· 
sam Cri S26 milhões, a custos atuais. 

Isso significa que Estados brasileiros, do Amazonas ao Rio 
Grande do Sul, estão finance1 ~amente sobrecarregados com aquelas 
despesas, que bem poderiam ter sido eliminadas, co~ evidentes 
vantagens para o Poder Público. 

Porque não se evita o ônus des\l\ comissão'! Convenhamos qüe 
os estabelecimentos bancário~! do País, na fase atual, poderiam 
perfeitamente prescindir de tal participação. 

A oportunidade dessa medida seria ev1dente, pois o Poder 
Público brasileiro, tanto na esfc:ra estadua: como na municipal, com· 
raras exceções, acha-se no limiar da sua capacidade de endivida· 
rnento. 

Admitimos que a ínterpmição da figura do agente financeiro 
deverá simplificar a tarefa administrativa do BNH. 

Achamos, todavia, que, pt>r essa simplicidade, muito dinheiro 
está sendo desperdiçado peks r.ossas entidades públicas. Daí 
apelarmos ao BNH para que as suas operações financeiras, 
envolvendo Estados ou Municí,,ios, passem a ser realizadas direta· 
mente, sem a onerosa particip_açlio d: intermediários. 

O segundo problema que aqui igualmente encaminhamos ao 
BNH se refere aos conjuntos habitacionais que se encontram com as 
suas obras interrompidas há vários anos, .'or força de intervenção 
:,.:;~eral nas entidades que os financiavam. 

-\ lentidão com que o Bt:.ncd Central da Brasil processa a 
~~~lt'i;;~i<;ão das empresas sob sua intervenção, está a exigir uma 
í. 1rn1<-- Jt:ridica que permita concluir as c-bras, dentro de prazos 

'0\tnc:\in•,nte normais, 
E.s . .;,-c ; '- • -trdarnento, que às vezes se prolonga por anos a fio, 

oc<. .:urtz ln•;tneras desvantagens. O risco de obsoletismo do 
cbrrt. .;:-.Jnd~::n:::-- r·rojeto arquitetônico; o encarecimento das unidades 
rc:sider.-.:.:i.,, rei•· ~-.,ntagc:m dosj.1ros do capital até então aplicado, 
ao longe. .-L. per{r:h.LJ de ínterrupçiio; a manutenção de pessoal para a 
vigilância ê.;~ C'btz,~ p. 1ralisadas: e a inevitável perda de· materiais 
perecíveis s~\' algm'·- ~~~~ fatores que agravam enormemente os 
empreendimen·, .. , -.'.lbmc-rios à intervenção. Na fase da sua 
comercialização, ~u;-..·1dr · '"'erados os impasses e conclufdas as 
obras, o BNH terã,: c ;: ~-WJ •' ~queles preju(zos ou não hav(;rá con .. 
dições competitivas nn rr!\ .~·· . ,biJiário. 

Na capital pernam~.:~111 u ,·.,.os conjuntos habitacionais se 
encontram nessa situaçãc. .á muitos anos, emprestando 
a trechos da cidade um aspe.... • ... olação e abandono. 

Outros, inexplicavelmem· passaram a ter as suas unidades 
alugadas, num processo de total desrespeito à filosofia de ação do 
próprio BNH. 

Aqui mesmo, em Brasília, há também unidades residenciais 
financiadas pelo BNH em idêntica situação. 

E acreditamos que no Brasil inteiro, o fato esteja a se repetir. 
Essas interrupções, além de ocasionarem prejufzos fmanceíros 

ao BNH, de certo modo comprorretem a boa imagem do sistema 

sendo, por isso, do interesse, tanto do Governo como do povo, que 
sej<: posta em prática uma nova estratégia que corrija essas 
ancmalias. 

Os juristas, se convocados, haverão de encontrar uma solução 
que compatibilize o processamento legal da intervenção com o in· 
teresse público da imediata conclusão das obras, sem condicionâ·las 
a una longa, prejudicial e Quase infindável espera. 

Sr. Presidente. Srs. Senadores, a par desses apelos aqui 
encaminhados ao Presidente do BNH, com o objetivo de colaborar 
para o aperfeiçoamento das atividades daquele órgão, é pr«iso, por 
um dever de absoluta justiça, que se exalte a grande ênfase que vem 
sendo dada, no Governo do Presidente Ernesto Geisel, à solução da 
habitação popular do Pais. 

Em primeiro lugar, teremos que reconhecer haver o BNH, de 
1970 a 1974, se desviado da sua principal finalidade, que é a de ir ao 
encontro das camadas sociais mais modestas, oferecendo-lhes habi· 
taçõl!s populares. 

Naquele periodo, as habitações, destinadas à classe m6dia SU· 

peraram, numericamente, às de baixa renda. Assim. no intervalo de 
l971l.a..L974, enquanto foram construidas 404.000 residências para a 
classe média, apenas 238.000 o foram para a chamada faixa de baixa 
renda. 

No atual Gover-no, houve a louvável preocupação de inverter 
essa posição, fazendo o BNH assumir a sua principal função que é a 
de dedicar-se, prioritariamente, às populações mais pobres. 

Dentro dessa filosofia, já em 1975, tomando por base o exercício 
anterior, não houve nenhum progresso na quantidade de habitações 
destinadas à classe média, enquanto o número de casas populares 
subia na proporção de 382%. 

Nos anos de 1976 e 1977 foram financiadas pelo BNH 288.000 
habitações populares, enquanto o financiamento das residências de 
dasse média limitou-se a 200.000 unidades. 

Desempenho igualmente significativo no setor de habitação po-­
pular, vem sendo desenvolvido pelo estado de Pernambuco que, no 
ano pa.ssado, ocupou o segundo lugar em todo o País, com um total 
de 12.070 unidades, sendo apenas superado pelo Estado de São 
Paulo. 

Esta animadora posição para o meu Estado, tão carente de 
in'lestimentos públicos em todos os setores das suas atividades, no-. 
tadamente no campo social, onde é gritante o seu d~ficit habi· 
tacional, serve também para evidenciar a capacidade e a iniciativa do 
povo pernambucano quando lhe são ofertados os necessârios 
recursos financeiros para solucionar os seus seculares ou novos 
problemas. 

Este posicionamento de Pernambuco, no capftuJo de habitação 
popular, aliâs, não deve se constituir surpresa para o País, pois 
aquele Estado, à semelhança de outras tantas iniciativas de cunho na· 
cional, teve uma atuação pioneira na construção de casas para po. 
pulaçãc· de baixa renda. 

Isst> decorreu das meritórias campanhas intensamente desenvol· 
vidas ptlo saudoso estadista Agamcnon Magalhães que, já em 1939, 
através da criação de órgão específico, procurou erradicar os 
mQCambos do Recife, substituindo·Os por habitações populares hi· 
giênicas e saudáveis, em atitude precursora, guardadas as devidas 
proporç.jcs, das gigantescas tarefas desempenhadas pelo BNH, nos 
dias atu<.~is. 

Um outro aspecto a ser salientado é que 70% das casas 
populares construídas e em construção, em todo o Pais, pelo BNH 
no atua período administrativo, terão prestações acessíveis a 
famílias que percebem até três salários mínimos e 30% àquelas que 
perceberr dois salários mínimos. 

Embora o BNH estipule paril as habitações populares taxas de 
juros inftriores às das suas próprias captações financeiras, o que 
demonstr J preocupação em reduzir os custos da produção, h{t 
necessidade de serem adotadas providências outras que assegurem 
também o acesso às habitações populares dos nemerosos trabalhS.do-­
res brasileiros, que percebem apenas um salãrio mínimo. 
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1=-sta sena. evJdentemente uma medida altamente significativa 
para o N ardeste, pois ali 1ncentra uma grande parcela desses 
modestos trabalnaaores. 

E isso só será possivel com a redução da correçio monetário, 
pois o alto custo dos materiais de construção não permit4,. encontrar 
outra fórmula. "\.c 

Nesse particular, comungamos com o ponto de vista da De­
putada Sandra Calvacanti que não admite habitação popular com 
cobrança de juros e correção monetária, a nosso ver, pelo menos 
dever-se-ia subsidiar a correção, à semelhança do que é feito com 
financiamentos destinados a uma razoável gama de atividades na­
cionaís pouco rentáveis. 

Aqui caberá uma indagação: em todo o campo de ação do 
BNH, haverá projeto mais indicado para receber subsídios do que o 
da moradia destinada ao trabalhador brasileiro, que percebe apenas 
um salârio mínimo'? 

Este é, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o terceiro problema li­
gado ao BNH que submetemos à apreciação, à inteligência e à sensi­
bilidade do Presidente Maurício Schulman. 

E não temos dúvida de que a solução aqui solicitada, para ser 
adotada, nada mais exige daquele presidente senão o exercício pleno 
da sua excelsa qualidade de homem público que é a sua profunda 
sensibilidade humana. 

Fica aqui o nosso apelo em favor dos modestos trabalhadores 
brasileiros, que necessitam, tanto quanto qualquer um de nós, de 
teto para abrigar a sua, quase sempre, munerosa família. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, era apenas isto o que tínhamos a 
dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Marcos Freire. (Pausa.) 

S. Ex• não estâ presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Encontra-se em tramitação, no Senado, desde 1975, o Projeto de 
Leí n'~ 15, que disciplina o exercício de cargos executivos ou de 
assessoramento em empresas transnacionais, por parte de ex­
ocupantes de cargos públicos, civis e militares, aposentados da reser­
va ou reformados, e dá outras providências. 

Esse projeto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, decorreu dos 
estudos preliminares, feitos por uma subcomissão criada junto à 
Comissão de Economia, com o objetivo de estudar o problema das 
empresas muftinacionais ou transnacionais. O nobre Senador Paulo 
Guerra, então Relator daquela Comissão, coligiu os primeiros 
elementos e apresentou esse projeto como contribuição concreta 
para evitar a atuação dominante de empresas multinacionais. 

Na ocasião, o ilustre Senador por Pernambuco apontou vários 
casos de ministros que, dois ou três meses depois de deixarem o 
posto, passaram a ocupar cargos e direções em empresas multinacio­
naís, além de outros cargos não de hierarquia ministerial mas de 
autarquias importantes, em que o titular, terminada a sua gestão, 
passava a prestar serviços a uma empresa estrangeira ou transnacio-­
naL 

A matéria, como se vê pelo seu próprio enunciado, é de 
importância básica. Entretanto, de forma estranha, o projeto não ca­
minha; ele teve parecer favorável e brilhante do Senador Nelson Car­
neiro. Esse parecer, que conclui pela constitucionalidade ejuridicida­
de do projeto, foi acompanhado de um substitutivo que aproveitava 
as sugestões oferecidas no Plenário da Comissão, através de um deba~ 
te de que participaram praticamente todos os membros daquele 
órgão da Casa. 

Em seguida, o projeto foi à Comissão de Serviçps Públicos, e ali 
teve também um parecer brilhante e sintético do Senador Accioly Fi­
lho, sendo aprovado por unanimidade na Comissão. Em seguida, foi 
à Comissão de Segurança Nacional e, naquela Comissão, em 17 de 
março de 1976,, foram solicitadas ao E11:ecutivo informações relativas 

à matéria. Com base nessa resolução dessa Comissão, o Senado 
solicitou audiência do Ministério da Justiça e do DASP, em 1976. 
Passaram·se dois anos e nenhum desses órgãos dignou-se a dar 
resposta a uma solicitação oficial do Senado sobre matéria dessa 
importância. Que fazer, Sr. Presidente, diante desse precedente que 
sintetizo e que exige uma providência por parte do Senado? A 
providência que podemos tomar, e o fazemos neste momento, é 
requerer à Mesa, como já dissemos com base no Regimento, art. 195, 
inciso 11, letra e, n" I, que permite seja solicitado a inclusão na 
Ordem do Dia de matéria que hâ mais de seis meses esteja tramitan­
do pela Casa. 

O Sr. Ruy SantM(ARENA- BA)- Permite-me um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Com prazer, 
ouço o aparte de V. Ex• 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Não ouvi bem. De quan­
do é esse projeto? 

O SR. FRANCO MONTORO (MD8 - SP) - O projeto ê de 
1975. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Foi já nesta Legislatura. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - E.<ato. Esses 
dados, Sr. Presidente, nos autorizam a formular o seguinte requeri· 
menta: 

REQUERIMENTO DE 1'178 

Reque1ro, nos termos do n' l,letra "e", mciso li, do art. 
195, do Regimento Interno, inclusão na Ordem do Dia, do 
Projeto de Lei do Senado n9 15/75, que disciplina o exercício 
de cargos executivos ou de assessoramento em empresas 
transnacionais por parte de ex-ocupantes de cargos públicos, 
civis e militares aposentados, da reserva ou reformados. e dá 
outras providências. 

Quero acrescentar, Sr. Presidente, que não é esta a primeira vez 
que solicitação desta ordem é feita. Pedimos encarecidamente à 
Mesa que coloque na Ordem do Dia essa matéria. Está para terminar 
a sua administração mais um Governo e é do maior interesse do 
próprio Governo e da Nação que o Congresso não deixe escoar a 
presente Sessão Legislativa sem aprovar esse projeto, nos termos, em 
que foi apresentado pelo seu ilustre Autor o Senador Paulo Guerra 
ou em termos aperfeiçoados, corrigidos, complementados, com a 
colaboração de todos os Membros do Congresso Nacional. 

A matéria é séria. Não hâ dúvida, para todos aqueles que olham 
a realidade nacional, a força cada vez maior dos grupos transnacio­
nais. Grande parte dessa presença é responsável também pelo aumen­
to da dívida externa do País, ponto de estrangulamento da nossa eco­
nomia. 

Trata-se de matéria da maior significação e importância para a 
nossa vida pública e para o desenvolvimento independente. Razões 
de ordem ética, política e jurídica militam no sentido de exigir, da 
parte do Senado Federal, a rápida aprovação dessa medida e o seu 
envio à Câmara dos Deputados, para que, ainda na presente Sessão 
Legislativa, o Congresso N acionai possa responder a essa g-rande 
aspiração do povo brasileiro. 

Sem dúvida nenhuma aqueles que hoje percorrem o Território 
nacional vêem que a grande reivindicação do povo brasileiro é de 
que lhe seja devolvida a direção do seu próprio destino. 

A Nação brasileira está sendo, neste momento, levada a uma 
conscientização muito nítida de que todo o Poder, que deveria vir de 
baixo, de acordo com a própria Constituição, está vindo de cima. Os 
Prefeitos das Capitais eleitos pelos Governadores; os Governadores, 
pelo Presidente da República: o Presidente da República pelo seu an­
tecessor e neste mundo da supra-estrutura é que dominam os grandes 
grupos supranacionais. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Permite V. Ex• outro 
aparte? 
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O SR. FRANCO MONTORO(MDB- SP)- Pois não. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Quero deixar no discurso 

1de V. Ex• uma informaçào. Quando o Embaixador Juracy 
Magalhães era Governador ::a Bahia, t:ela segunda vez, houve uma 

·concorrência para a instala;ão da TELEBAHIA. Concorreram a 
Ericsson do Brasit e a Sietnt.'llS e o Gove~rnádor decidiu, face aos pa~ 
receres, pela Siemens. Quand·J S. Ex• de1xou o Governo, foi prbcura# 
do' pela Ericsson para um cargo ele direção. S. Ex• estranhou porque 
havia negado a essa empresa o dreito à .nstalação da aparelhagem 
da TELEBAHIA, mas os dirigentes da Er:csson informaram#lhe que 
justamente pela sua conduta o escolh~ram. Dou essa informação a 
v: Ex• porque quando o Er1bJ.ixador Jurac:y Magalhães foi con­
vocado pelo Presidente Castello Branco para, primeiro, Embaixador 
do Brasil, depois Mmistro da JtJstiça e Ministro das Relações 
Exteriores, S. Ex" se afastou da Erksson, Quer dizer, S. Ex• já tra­
balhava naquela empresa. Quando deixou a função pública, a 
Ericsson insistiu para que S. Ex• voltasse e S. Ex.• voltou. Hi dois 
anos, por motivo de saúde, S. Ex• se exonerou, mas a empresa sueca 
pediu que deixasse a posição executiva. qu.e o seu estado de saúde 
não permi.tia exercer, mas hon ·asse a comp.anhia aceitando um posto 
em um dos Conselhos da li.m.:l. Queria apenas deixar no discurso de 
V. Ex•- onde pode haver possÍ\·eis insinuações a respeito, não de 
V. Ex•, mas de outros- a po~içào do General Juracy Magalhães no 
caso. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Agradeço a 
contribuição de V. 'E.xt 

Não nos move, nesta solk:taçf.o, Sr. Preside."Jte. nenhuma inten­
ção pessoal de ferir ou acusar qualquer homem público. Trata-se 
apenas de preservar o bom nome daqud~:s que exercem a Administra­
ção Pública. 

A História do Brasil estã cheia de exernplos de homens públicos, 
ex-Presidentes, ex-Ministros qu: morreram pobres, que se recusaram 
a participar de empresas cujos interesses nem sempre coincidem com 
os interesses nacionais. 

Mas, a cada dia que passa. o problema torna-se mais claro. Hoje 
hâ uma luta entre dois modelos de desenvolvimento, em quaisquer 
dos prob-lemas ou dos aspectos que se queira examinar a questão, um 
grupo defendendo as soluções de impacto, com grandes empresas, 
quase sempre multinacionai~. e aqueles que olham para baixo, para o 
Brasil que estâ na base, para as pequenas e mêdias empresas e preten­
dem defendê-las. Nc:sta luta nã<' é razoável que homens que deixem 
os Ministérios se coloquem ao lado das grandes empresas que, a nos­
so ver, desservem fundamental«. ente este grande anseio de desenvol· 
vimento, que quer partir da base, quer partir de bailto para cima. 

Neste sentido encaminhamos o requerimento, certo de que a 
Mesa tomarâ todas as p_rovidêne1as P.ara que o Senado possa, com 
brevidade, chr·1r a uma decisão que serâ recebida com aplausos por 
toda a Nacão. 

Era o que tinha a dizer. ( M u to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Orestes Quércm. 

O SR. ORESTES QUERCH (MDB- SP. Para uma comuni­
cação.)- Sr. Presidente, Srs. Sen . .idores: 

Nós sabemos que nestes últimos quatorze anos, após o Movi­
mento Revolucionário de 1964, temos uma lista muito grande: de: 
brasileiros que tiveram seus direitos politico<; suspensos, e muitos 
tiveram os seus mandatos cassados pela lei de aposentadorias e ou­
tras punições, efetivadas atravês dos atos corr.plementares e institu­
cionais, atingindo civis e militares. Acreditamos. Sr. Presidente, que 
é muito importante, nesses dias que vivemos., detectar o anseio da 
Nação, do meio social brasileiro, w sentido dl! uma anistia. Anistia 
aos cassados, aos punidos pelos atos institucionais, e complementa­
res.. A Constituição estabelece qu: compete, c:om exclusividade, ao 
Presidente da República a in\ciativa para projeto de lei que pro­
porcione a anistia. Aliâs, a quebra de uma r:radic;:ão constitucional 
em nosso Pais, porque, origma\ amentc, Cof!1pete ao Congresso, 

-.-
conpete ao Poder Legislativo o direito de aprovar, por iniciativa de 
parlamentares, projetos dando anistia pata crimes políticos. 

Mas, Sr. Presidente, daí a razão desta nossa comunicação, 
queremos apresentar, na próxima terça-feira, um projeto de lei conce­
dendo anistia a todos os punidos por atos complementares, atos 
con'ititucionais, destes úl.tlmos 14 anos. 

Baseados em estudos bem aprofundados ... 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Permite V. Ex• um apar~ 
te? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Se o Sr. Presi­
dente o permitir eu posso dar o aparte. Estou falando para uma 
pequena comunicação, tendo em vista o fato de ter, infelizmente, 
perdido o prazo para falar. 

O Sr. Jarbas P .... rlnho (ARENA- PA)- Perdeu a I• época 
e agora está na segunda, não é: Senador'? 

O Sr. Ruy Santos(ARENA- BA)- Se V. Ex• não permite ... 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- V. Ex• colocou 
mal, màs, como sempre,. não tem importância. 

Sr. Presidente, o fato desta comunicação é que temos um estudo 
muito bem justificado, pelo qual pode competir a um parlamentar a 
iniciativa de ptôjetos de anistia, baseados, entre outras coisas, entre 
outrc·s argumentos e muitas fundamentações, no fato de que o crime 
político não tem uma definição muito precisa em nosso País e, aliás, 
disso se lamenta, até, o ilustre jurista Pontes de Miranda. 

,..,tas, de uma coisa não podemos escapar, em termos de analisar 
este r roblema~ a Constituição federal consagra o princípio juridico 
universal de que não pode haver crime sem uma lei anterior que o 
defina como crime. E a nossa Carta outorgada ampara esse princípio 
universal. Ora, para os cnmes definidos como crimes políticos, que a 
lei prevê como tal, que a lei estabelece serem crimes políticos, a 
iniciativa cabe ao Presidente da República, pela Constituição, pela 

• Carta outorgada. Mas, ocorre, Sr. Presidente, que a maioria, talvez a 
totalidade dos punidos por atos institucionais ou atos complementa­
res, esses brasileiros não responderam a nenhum processo, não come­
teram nenhum crime político, porque, em primeiro lugar, não come­
teram crime. O que houve, Sr. Presidente, foi uma punição poUtica, o 
que é muito di fel-ente. 

Baseados neste argumento jurídico, ingressaremos com um 
projeh> de lei, na próxima terça-feira, que visará proporcionar anis­
tia a tvdos os punidos por atos institu-;ionais e complementares, por­
que o Congresso Nacional tem poderes para isto, em razão dos argu­
mento:; de nível jurídico qLJe estamos expendendo na justificativa do 
projetl•. E temos certeza de que o Congresso Nacional não vai faltar 
no atender a este anseio nadona1, a este anseio do meio social doBra­
sil, em termos de anistia, de perdão, e de congraçamento da família 
brasileira, desses políticos que tiveram as suas punições, mas que, em 
sua ma'1oria, merecem voltar ao convívio dos problemas desse Pais. 

Em razão disso, Sr. Presidente, era este o comunicado que gosta­
ríamos de fazer, anunciando que apresentaremos este projeto de lei 
que nm parece muito importante, e esperamos obtenha a aprovação 
da maioria do Congresso Nacional. (Muito bem!) 

O Sr. Ruy Santos (A.RENA - BA) - Sr. Presidente, peço a 
palavra 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Concedo a palavra 
ao Senajor Ruy Santos. 

O HR. RUY SANTOS (ARENA - BA. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs, Senadores: 

Apenas para dar o aparte que o nobre Senador não permitiu ou 
não póc.e permitir. S. Ex~ diz, em seu discurso, que, pela Consti­
tuição é privativo do Presidente da República a iniciativa de projetos 
de anistia. E disse até: que isso fere a tradição brasileira. Pois bem, 
apesar ce reconhecer isto, S. Ex• vai apresentar um projeto con­
cedendo anistia. Para quê'? Para ter o parecer contrário, natural­
mente, d 1 Comissão de Constituição e Justiça. 
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O Sr. Orest~s Quérda (MDB - SP} - Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Concedo a paJavra 
ao nobre Senador Orestes Quércia. 

Interno), do Projeto de Lei do Senado n• 23, de 1978-Cotn; 
plementar, do Senador Otair Becker, que estabelece crit~rioa. 
para concessão de beneficios peçuniârios d_o PRORU~A~ a 
serem concedidos ao trabalhador rural produtor, tendo · 

PARECER, sob n\1 195, de 1978, da Comissão: 
O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP. Pronuncia o -ele Constituição e Justiça, pela inconstitudonali'dade. 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, _Srs. Eut'cliscussão 0 projeto, quanto à constitucionalidade. (Pausa.) 
Senadores: .'!iJhavendo oradores declaro-a encerrada. 

Eu ~xp!iquei, rapid~mente; e S. Ex• ouviu a introduç~o do meu ·;_-;,"#f"nl ~irtude da falta de' quorum anteriormente anunciada, fica a 
pronunctarnento, mas nao ouvtu a complementação. Eu dtsse que a , · ~ção da matéria adiada. 
Constituição realmente prevê, mas, em seguida, esdareci que não "#' 
considero crim.e político fatos em razão dos quais houve punições O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) -Item 5: 
pelos atos institucionais ou complementares. porque, crime político é 
aquele que está previsto em lei. É essé o argumento que eu quís apre­
sentar e que S. Ex• não ouviu e que, talvez, tenha ouvido neste ins­
tante. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Sobrt a mesa, 
reqUerimento que será lido pelo Sr. J9-Secretário. 

l/ido o seguinte 

REQUERIMENTO N•l90, DE 1978 · 

Requeiro, nos termos do n' I, letra .. e", inciso 11, do Art. 195, 
do Regimento [nterno, inclusão na Ordem do Dia, do Projeto de Lei 
do Senado n9 15j75, que disciplina o exercício de cargos executivos 
ou de assessoramento em empresas transnacionais por partes e ex· 
ocupantes de cargos públicos, civis e militares aposentados, da 
reserva ou reformados e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 27 de setembro de 1978.- Franco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - De acordo com o 
art. 279, li, c, do Regimento Interno, o requerímento será publicado 
e incluído em Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Está finda a Hora do 
Expediente. 

Passa-seà 

ORDEM DO DIA 

Presentes JO Srs. Senadores. Não há quorum para votação. 
Em conseqüência, os itens n9s 1 a 3 da pauta, ficam adiados 

para a próxima sessão. 
São os seguinte os itens adiados 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n' 233, de 1978, do 
Senhor Senador Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do discurso proferido pelo Comandante 
do I Exército, General José Pinto de Araújo Rabelto, no dia 22 de 
agosto de 19?'8. 

-1-

Votação, em turno único, do Requerimento nt 271, de 1978, do 
Senhor Senador Leite Chaves, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do discurso proferido pelo General Euler Bentes 
Mon.teiro, no auditório da Associação Comercial do Distrito Fe­
deral, podia 13 de setembro de 1978. 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento nq 279, de 1978, do 
Senhor Senador Daniel Krieger, solicitando tenham tramitação em 
conjunto os Projetos de Lei do Senado nl's 180 e 192, de 1978, do" Se­
nhor Senador Orestes Quércia, que alteram dispositivos da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Passa-se ao Item 4: 

Discussão, em turno único (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento 

Discussão, em turno (mico (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno}, do Projeto de Lei do Senado n9 38, de 1978~ 
Complementar, do Senhor·senador Benjamim Farah, que 
isenta do Imposto sobre Circulação de Mercadorias as opera· 
cões com gêneros alimentícios de primeira neçessidade, tendo 

PARECER, sob nq 167, de 1978, da Comissão: 
-de Constltuiçio e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

Em discussão o projeto, quanto à constitucionalidade. (Pausa.) 
Não havendo quem queira se manifestar, declaro encerrada a 

discussão, ficando sua votação igualmente adiada para a próxima 
sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) -Item 6: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se-­
nado n9 I 15, de 1977, do Senhor Senador Accioly Filho, que 
instituí a correção monetária nas dividas exigíveis, pe­
cuniárias ou de valor, tendo 

PARECERES, sob n9s 92 e 93, de 1978, das Comissões: 
- de Constltulçio e Justiça. pela constitucionalidade e 

juridicidade, e no mérito, favorável; e 
-de Economia, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.} 
Nenhum dos Srs. Senadores desejando u~ar da palavra, declaro· 

a encerrada. 
Encerrada a discussão, a matéria é dada como aprovada, nos ter~ 

mos do art. 315 do Regimento Interno, indo à Comissão de Re~ 
dação, para a redação final. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 115, DE 1977 

Institui a correçio monetária nas dfvidu exJafnls, pe-o 
cuniárias ou de 'alor. 

Art. J9 Ressalvado o disposto na legislação vigente aplica-se a 
correção monetária a todas as dívidas exigíveis, pecuniãrias ou deva­
lor, começando a sua incidência: 

1- no dia em que ocorrer o dano a pessoa ou coisa; 
H -no dia em que se tornar ex.igivel a dívida constante de thulo 

executivo extrajudicial (CPC, art. 585) ou a divida de valor decor­
rente do ato lícito: 

IH- no dia indicado no contrato; 
IV - seis meses após a citação para o processo de conhecimen­

to, ou no dia da intimação da sentença de primeiro grau, ao devedor, 
nos demais casos. 

§ \q No caso de perída judicial que indique o valor da dfvída 
ao tempo da elaboração do laudo. nessa data começará a correção 
monetária. 

§ 29 No curso de processo, é lícito ao réu ou executado depo .. 
sitar a importância pedida, a qual será levada a conta bancâria com 
correção monetária, à disposição do Juízo. 

Art. 29 A correção monetária a que se refere esta lei far-se--à 
cor1 ·ase na varia cão nominal da Obrigação Reajustável do Tesouro 
Nacional (ORTN), re!;salvados os casos previstos na Legislação 
vigente. 
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Art. 3" A sentem;<l que declarar a existência de qualquer das 
obrigações a que se refere o:: art. 1 li incluirã a correção monetária, 
ainda que não pedida expres~;.J.mente. 

§ 1" Em qualquer caso é devida a correção monetâria ate à 
data do efetivo pagamento, devendo proceder-se à atualização do câl­
culo, ainda que por mais de uma vez, 

§ 2~ Aplica-se o parágnfo anterior, aínda que a sentença tenha 
fixado o valor em dinheiro da obrigação. 

§)v Cessa a incidência da correção monetária no momento en. 
que o credor ilegitimamente recusar o recebimento da quantia 
devida. 

Art. 411 Esta lei entrará em vigor seis meses após a sua publi­
cação e terá aplicação imediata aos créditos exigfveis a essa data. 

Parágrafo único. As dh·idas vencidas, constantes de titulo exe­
cutivo extrajudicial (art. JP, n" J), bem como as jâ ajuizadas (art. 1', 
n\' IV), serão corrigidas a partir da vigência desta lei (Const., art. 153, 
§ 3•). 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) -Item 7: 

Discussão, err. primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade. ncs termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto d,: Lei do Senado nP 14, de 1978, do 
Senhor Senador Agcno· Maria, que isenta do pagamento do 
Imposto de Renda os aposentados da Previdência Social, 
tendo 

PARECER, sob n~> 194, de 1978, da Comissão: 
-de Consdtuiçio e Justiça, pe.'a inconstitucionalidade. 

Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. h-Secretário. 

t lido o seguinte 

REQUERIMEJ'ITO N• 291, DE 1978 

Nos termos do art. 310. alhea c, do Regimento Interno, requei­
ro adiamento da discussão do ::>rojeto de Lei do Senado n' 14, de 
1978, do Senhor Senador AgenJr Maria, que isenta do pagamento 
do Imposto de Renda os aposen1ados da Previdência Social, a fim de 
ser feita na sessão de 26 de outubro. 

Sala das Sessões, 28 de setembro de 1973.- D1rteu CardOXJ. 

O SR. PRESIDENTE (Merdes Canale)- Em virtude da falta 
de número regimental para de1iberações, a ''otação do requerimentc 
lido fica adiada para a pró'\ima sessão, sobrestada a discussão do 
projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) -Item 8: 

Discussão. em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos lermos do art. 296 do Regimento 
Interno). do Projeto de Lei do Senado n' 69, de 1978, do 
Senhor Senador Vasconcelos Torres, que assegura transporte 
gratuito aos assalariados de baixa renda, aposentados e 
estudantes, tendo 

PARECER, sob n~> 292, de 1978, da Comissão: 
-de Constltuiçio e Justiça, pela inconstitucionalidade, 

com voto vencido, em separado, do Senhor Senador Dirceu 
Cardoso. 

Em discussão o projete, quanto à constltuçionalidade. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Tem a palavra o no­
bre Senador Dirceu Cardoso, para discutir a matéria. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES. Para discutir o 
projeto. Sem revisão do orador)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

De autoria do nobre Senador Vasconcelos Torre:s é o Projeto 
n~> 8, da pauta de nossos trabalhos, que assegura o transporte gratui­
to aos assalariados de baixa renda. 

Sr. Presidente, o projeto do nobre Senador Vasconcelos Torres, 
ao tramitar pela Comi%ào de Cons~1tuição e Justiça, recebeu da ilus-

[>I 

tre Comissão parecer pe1a inconstitucionalidade, com voto ~m 
separado do Senador que ora ocupa esta tribuna. 

Somos de opinião, Sr. Presidente, que os argumentos da nobre 
Comissão de Constituição e Justiça não foram judiciosos, porque, 
em primeiro lugar, argumenta que se se der a gratuidade pretendida 
aos operários, ou aos brasileiros de baixa renda, isso vai representar 
ufiu discriminação. 

Ora, Sr. Presidente, a característica do nosso Direito, da nossa 
Coustituição, é exatamente proteger o menos favorecido; esse é que 
precisa proteção. Do contrário, a mesma igualdade que nós dermos 
nos textos constitucionais, a ricos e a pobres, de dormirem debaixo 
da ponte, é inoperante, é iníqua, é frrita. Então, o nobre Senador V as· 
cancelos Torres propôs que aos brasileiros de baixa renda, os operA­
rios de baixa renda, os estudantes e os aposentados que tivessem um 
ventimento abaixo do nível de dois ou três salários mínimos, obti· 
vesscm transporte gratuito nas empresas de transportes coletivos das 
grandes cidades brasileiras. 

Este ê. o primeiro argumento, então, de que haVeria dis­
crimmação entre brasileiros, quando eu vejo a Comissão de Cons· 
tituicão e Justiça legislar, homologar e aprovar discriminações gritan~ 
tes entre brasileiros, quando passam por ali mensagens presidenciais 
ou projetos de autoria da nobre Bancada da ARENA. 

O segundo argumento da Comissão de Constituição c Justiça t: 
de que o Art. I 67 da Constituição manda que a lei disporâ Sobre o 
regirre das empresas concessionárias dos serviços públicos federais, 
estaduais e municipais, nas condições que especifica nos itens I a UI, 
que não autorizam a gratuidade pretendida. 

Sr. Presidente, também não colhe o argumento da nobre 
Comüsão de Constituição e Justiça, porque se nós quisermos dar, 
num .1to de justiça, se o Congresso quiser dar ao estudante, ao 
professor, ao operário de baixa renda transporte grátis nas grandes 
-cidades, a Constituição não nos veda isso. Agora, a Comissão de 
Const•tuição e Justiça retirar deste dispositivo ou deste. projeto uma 
inconstitucionalidade, então não faremos nada. O Senado jà está 
contido, delimitado; se nós tirarmos dos Senadores o alcance dos 
seus projetos, então reduziremos a nada a capacidade ou a iniciativa 
legiferante_~o Senador da República. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte! 

O SR. DIRCEU CARflOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. Ruy Santos (A~~ENA- BA)- Anos atrás, um estran~ 
geiro radicado no Brasil- ·~ não me lembro atualmente o nome dele 
- publ cou um livro intere:.,>antíssimo, acho que o titulo era .. Brasil 
para principiantes", onde ele contava as originalidades da vida brasi~ 
!eira. A certa altura ditia ele: "Nunca vi um país em que se tem o 
prazer de provar que é estudante, como o Brasil." Um dia, no 
cinema, ele encontrou um velho tirando a carteira de estudante c 
pagandt com abatimento, para provar que era estudante. Vê V. Ex• 
o que uma lei destas pode permitir. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MOB- ES)- Bom, se formos 
argume~tar assim não teremos lei neste País, porque os frauda.dores 
da lei sâJ inúmeros. 

OS·. Adalberto Sena (MDB- AC)- Há velhos estudantes. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Hâ estudantes 
velhos e velhos estudantes. A nossa vida é assim. Conheci aqui no 
Senado, UI semana passada. um homem - não vou &zer o nome 
dele aqui porque é até muito relacionado no Senado- um homem 
de 64.anos, das maiores fortunas deste País ... 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Tinha carteira de 
estudante? 

O S~c. DIRCEV CARDOSO (MDB- ES)- ... advogado, jâ 
aposentaco pelo Banco do Brasil - vou dizer quase o nome dele­
que vai es _udar Medicina, com 64 anos, para fazer bem ao próximo. 
Apenas para a~sistir ao próximo. Com 64 anos, uma das grandes 
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fortunas deste País, que me foi apresentado pelo ilustre Senador 
Henrique de La Rocque, que disse que seu ideal, para o ano que vem, 
é fazer o vestibular para Medicina. Vai ser colega do ilustre Senador 
Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Não, porque já não sou 
médico. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Sei. mas vai ser 
colega, formado em Medicina. 

Então, Sr. Presidente, acho que a Rede Ferroviária Federal, que 
já luta com um deficit violentíssimo, por causa do tratamento distor­
cido que recebe do Governo Federal, porque enquanto o Governo 
Federal p;wa o transporte de massa do Rio de Janeiro, por ex.emplo, 
investe quantidades fabulosas de dinheiro no METRO, a Rede Fer­
roviária Federal vive de chapéu na mão, pedindo auxílios, ajudas 
financeiras, para aparelhar e modernizar o seu sistema de transporte, 
quando na Europa, nas grandes capitais, já se admite, nas Conititui­
ções daqueles países, as grandes indústrias nos derredores das grl.n­
des cidades pagarem um imposto para auxiliar o transporte da Redo 
Ferrovia federal nessas capitais. 

Aqui, não porque se formos pedir impostos às grandes fábricas, 
às grandes centrais, aos grandes mercados, para ajudarem a Rede 
Ferroviária Federal, porque alguns cidadãos já são transportados 
num regime deficitário, porque fica por 5 cruzeiros a passagem e o 
usuário paga um cruzeiro ou dois cruzeiros - já é um déficit 
violento. Mas o Governo não acode com a verba necessária, com a 
ajuda financeira, às dotações, para aparelhar, modernizar o sistema 
de transportes. 

O Sr. Adalberto Sena (MDB - AC) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não! 

O Sr. Adalberto Sena (MDB- AC)- Apenas para dizer que 
os estudantes já gozam de um abatimento nas passagens. Isso não 
é inconstitucional, nem há discriminação, como quer a Comissão de 
Constituição e Justiça desta Casa. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - O aparte de 
V. Ex• foi altamente auxiliador da minha tese. Se o estudante já tem 
50% de abatimento na sua locomoção, na entrada do cinema, etc., 
sem que a nobre Comissão de Constituição e Justiça fulminasse essa 
disposição como inconstitucional, logo, se desse gratuidade 
completa e plena, não seria, também, discriminação. 

O nobre Relator na Comissão de Constituição e Justiça é o 
Senador Helvídio Nunes, que não se encontra presente. Em vista 
disso, Sr. Presidente, não discutiremos o parecer, em v.irtude de 
S. Ex• estar ausente. 

O Sr. Lenolr Vargas (ARENA- SC)- V. Ex• deve discutir o 
Ol;!:tro argumento. Há o segundo argumento. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Jit discuti o 
segundo argumento. Disse o primeiro e o segundo. V. Ex• certa­
mente não prestou atenção. 

O Sr. Lenolr Vargas (ARENA- SC)- Eventualmente, prestei 
atenção no discurso de V. Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES)- Discuti os dois 
argumentos. A discriminação é o segundo argumento. 

O Sr. Lenoir Vargas (ARENA- SC)- Não, nobre Senador, o 
segundo aigumento é o art. 167 da Constituição: "A lei disporá 
sobre o regíme das empresas concessionárias de serviços ptíb1icos 
federais, estaduais e municipais". E, nas condiçàes que especifica nos 
seus itens I a Ill, não.aútorizava a gratuidade pretendida. V. Ex' que 
apresentou voto em separado, naturalmente também objetou a '!ssa 
proposição. 

OSR. DIRCEU CARDOSO (MDH- 'iC'- · <:erto 

O Sr. Lenoir Varcu (ARENA- SC)- E esta ê outra faceta da 
inconstitucionalidade. Quanto a essa primeira, a que V. Ex• faz 
referência, eu também não encontro uma razão ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Plausível. 

O Sr. Lenoir Vargas (ARENA - SC) - ... muito forte 
para ctH se diga que a proposição, nesse sentido, é inconstitucional. 
Sei g;ú{bâ um regime especial para a concessão de serviços públicos, 
e _,ôr ·concessionários ficam limitados, como também o poder 
cor:lcedente, em virtude da própria concessão, a atuar no decorrer do 

_JJeríodo da concessão, Não sei se talvez essa do nobre Relator, que 
figura em segundo lugar, seja onde ,a inconstitucionalidade estã mais 
gritante. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Permite um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Tenho a impressão de 
que a passagem com abatimento da qual o estudante goza não é por 
imposição legal, mas por determinação das próprias empresas que 
resolveram fazer isso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - SC) - É possível que 
seja ísso. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA)- Donde não proceder a 
argumentação do nobre Senador Adalberto Sena, porque o que se 
quer é evitar a imposição legal do abatimento. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - SC) - Assim. Sr. 
Presidente, não há proibição constitucional de se dar essa gratuida­
de. E, depois, a faixa que o nobre Senador pretende atender no seu 
projeto é a menos favorecida: os aposentados, os estudantes e os 
brasileiros operários de baixa renda, que percebem de um a dois salá­
rios mínimos, vencimentos que mal dão para os atos elementares de 
sua vida. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- V. Ex.t me permite outro 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Há muito estudante rico, 
inclusive esse que vai estudar Medicina, que V. Ex.• disse que é uma 
grande fortuna. Então, porque é obrigado o abatimento a ele? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Sr. Presidente, 
veja bem, 'lamas dar a dez milhões de estudantes, mas, porque há um 
estudante rico, não se pode dar a gratuidade. Não se pode dar a 
gratuidade, porque hã um estudante rico, e muito rico. Se formos 
fazer as leis, nesses casos pessoais, no casuísmo ... 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Inclusive os filhos de 
V. Ex• são estudantes ricos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Os netos de 
V. Ex• estão estudando na Bahia também e vivem com a bolsa que 
V. Ex• dá- eu sei que dá- para o transporte dos meninos, e é uma 
bolsa folgada. 

Mas isto, Sr. Presidente, não impediria que déssemos a gratui­
dade, porque são poucos dentre os dez milhões de estudantes. Então, 
este é um argumento ... 

Há dias, salvei um projeto do nobre Senador Vasconcelos 
Torres. que visava dar ao ex-pracinha, aquele que esteve na guerra, 
um pedacinho de terrenos da União espalhados pelo País, tinha 
parecer contrário, também, era inconstitucional, era injuridico, era 
inconveniente e era inoportuno. 

Fiz um apelo à nobre Bancada da ARENA, e o nobre Líder 
Jarbas Passarinl-" e o nobre Sen;tdor Virgílio Távora apoiaram o 
nosso apelo, concede1am e .:.provaram o projeto do nobre Senador 
Vasconcelos TNres. 

n • · '. 1- ·()') ,.,. ...... ,. • 
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O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Permite V. Ex4 mais um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Não quero fazer demons­
tração de que já fui à Europ2., mas indo à Itália, e viajando de trem, 
encontrei uns bancos rescrvBdos na primeira classe, e esses bancos 
eram reservados e privativos de mutilados da guerra. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Vê V. Ex• que lã 
não é inconstitucional dar a gratuidade da passagem desse pessoal, e 
aqui é. 

Sr. Presidente, eram estas as nossas considerações e espero que 
a nobre Bancada da ARENA, hoje interpretada, chefiada, condu­
zida pelo ilustre Senador Ruy Santos, cujos netos são estudantes das 
faculdades da Bahia, não honram as faculdades de Brasflia porque 
estão estudando nas faculdadf·s da Bahia onde, também, o velho avô 
estudou e cursou e perlustrou os bancos acadêmicos da Bahia, que 
eles possam merecer a gratuidade do ensino, e não mais o a\'Ô 
mandar ~s cartões deliciosos. Sr. Presidente, é porque ele manda a 
bolsa de cada um com um cartãozinho tão delicioso, naquelas pala­
vras que ele sabe muito bem es:rever, e eles vão ficar privados menos 
do dinheiro, mas do cartão que o avô escreve, religiosamente, todos 
os fins de meses, remetendo-lhes a mesada. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA) - Permite V. Ex:• outro 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. Ruy Santos (ARE:\lA- BA}- Graças a Deus ainda 
estou em condições de dar uma pequena mesada, um presente todo 
mês a meus netos. Mas não pot>so votar esse projeto, porque, jâ que 
V. Ex• diz que meus netos es:udam na Bahia, sou suspeito para 
votar, porque estou amparando os meus netos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Não quero crer 
que V. Ex• deixe de votar em t·enefício geral para os estudantes do 
País por causa de três ou quatro netos de V. Ex• na Bahia. . 

Nobre Senador, faço um apelo para que V. Ex•, pensando 
melhor, decantando esse sentimento, cristalizando esse pensamento 
de que há tanto estudante pobre - fui estudante pobre e conheço 
bem a dificuldade por que passam; minha mesada era tão exígua que, 
no fim do mês, faltava dinheiro para a pensão e para o transporte; 
faço um apelo- repito- para que V. Ex• apóie o projeto do ilustrt. 
Senador da ARENA Vasconcelos Torres. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (M1:ndes Canale)- Continua em dis­
cussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo mais quem queira usar da palavra, declaro 
encerrada a discussão, ficando sua votação adiada para a próxima 
sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso, por 
cessão do ilustre Senador Otair B1:cker. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

Neste momento, faço uma retificação. 
Há dias, apresentei à Casa o Diário Oficial do meu Estado que 

trazia, como estava informado, g,50 nomeações, realizadas no dia 15 
de agosto próximo passado. 

Naquela ocasião, cometi um equívoco, e, por este motivo, r'"~O 
desculpas ao Senado, jã que, para que seja integrado aos Anais da 
Casa, devemos dar... 

O Sr. Ruy Santos (ARENA-- BA)- Não vá V. Ex• dizer que 
a retificação é para passar para 1. 700 nomeaç\)~ ... 

, 
N"'" JyV" CU') COR: v.,'· 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Se estou pedindo 
para fazer a retificação, é porque não são &60 nomeações. 

Assim sendo, Sr. Presidente, me penitencio do equivoco 
com !tido, porque não quero que figure, nos Anais, um erro, um 
equí toco que possa pesar sobre a minha honorabi1idade aqui, no 
Senado Federal, por ter eu cometido um deslize e tenha feito 
acus.l(;âo falsa ao Governador do meu Estado. 

O fato ê que recebi, depois, do meu Estado, uma carta de pro­
testo, afirmando que aquele jornal do dia 15 de agosto não continha 
as 860 nomeações. 

Por conseguinte, aproveitando a presente sessão, desejo fazer a 
retificação. que, como diz o nobre Senador Ruy Santos, muito me 
honra, porque não quero permanecer no erro. Se fiz acusação 
áspera, difícil, contundente, agora quero fazer a retificação. 

Sr. Presidente, mandei encadernar dois Diários Oficiais no Ser­
viço :ie Encadernação do Senado. Na próxima semana o trabalho 
estara ultimado. Um volume vou ofertar à Mesa do Senado, e desti­
nado à nossa Biblioteca, portanto o Senado tem que compulsar a pu­
b!ica~ão, para ver se são verdadeiras as minhas declarações; o outro 
vou r·:meter ao ilustre Sr. Chefe da Casa Civil da Presidência daRe­
pública, General Golbery do Couto e Silva. 

O Sr. Leooir Vargas (ARENA- SC)- V. Ex• retificou, pois 
inicia. mente havia dito que iria enviar o volume para o futuro Presi­
dente da República, General João Baptista Figueiredo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Não, desculpe­
me. Disse que ia mandar para o General Golbery, porque, se 
mandJ.sse para o futuro Presi-dente da República, S, Ex• poderia 
devolvê-lo, Vou mandá-lo para o General Chefe da Casa Civil, e 
S. Ex( irá estudar as nomeações do Sr. Governador do meu Estado. 

Esta, Sr. Presidente, a retificação: o órgão do Senado estudou e 
compulsou aquele Diário Oficial e encontrou outro resultado, que 
não aouelas oitocentas e tantas nomeações. 1:: esse resultado, que me 
foi entregue hoje de manhã. trago ao conhecimento da Casa, para re­
tificar a acusação de que aquele Diário Oficial do meu Estado, de 192 
páginas, continha 860 nomeações na Secretaria de Educação, 
segundo aquele Diário, foram feitas 906 nomeações- não são 862; 
errei, são 906 nomeações; na Secretaria de Justiça, 90; na Secretaria 
de Administração e Recunos Humanos, 12; na Casa Civil, 2, na Se­
cretaria de Saúde, 32; na Secretaria de Segurança Pública, 31; na Se­
cretaria de Agricultura, 40; na Secretaria da Fazenda, 23; na Casa 
Militar acrescida de mais um membro; na Procuradoria-Geral do 
Estado. hoje uma repartição em que se recebe um dos maiores 
saláriot. em todo País, 3 nomeações; na Secretaria de Planejamento, 
que planejou as nomeações. 4 nomeações; na Secretaria do Interior e 
dos Transportes, J; na Secretaria Extraordinária da Comunicação 
Social, 16; na Secretaria da Indústria e do Comércio, lO; na Secre­
taria da Cultura e Bem-Estar Social, 6, Total: 1.179. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA)- V, Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA)- Tinha eu razão quando 
disse que a retificação de V. Ex• era para aumentar. 

O SR. DIRCEU CARDOSO ("DB - ES) - V. Ex• des­
confiou Queria que V. Ex' desse o aparte. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Quantos emedebistas 
foram n•>meados? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Nenhum. Todos 
arenista!-. fichados. Vou fornecer a cada Senador, através do Serviço 
de Mecanografia do Senado, a relação. São nomeações por quatro 
-neses e )'t .,. IS, até 31 de dezembro, em pleno período eleitoral. 
Foram nome.tdos, professoras, pessoal para Casa Militar, da Se­
cretaria do Planejamento, Secretaria da Justiça, enfim, para todas as 
Secretarias. 1.179 nomeações num Diário só, do dia 15 de agosto de 
197&, com 192 páginas. Normalmente o Diário Oficial sai com.* 
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O Sr. Ruy Santos (ARENA- DA)- Nomeações por quatro 
meses não são nomeações, Excelência. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- São Contratações. 

O Sr. Ruy Santos(ARENA- BA)- Eu não aceitaria. 

O SR. DIRéEU CARDOSO (MDB- ES)- V. Ex• pensa 
cómo baiano, e fá o pessoal pensa CQmo arenista capixaba. Pegou a 
contratação por quatro meses, vai trabalhar para os deputados e 
senadores da ARENA, vai dar votos para enganar o povo, vai pesat; 
isso é sô num Diário Oficial. As nomeações deste ano montam 6.400. 

O SÍ'. Ruy Santos (ARENA- BA)- Permite V. Ex• um apar-
te"? 

O SR. DIRCEU CARDOSQ (MDB- ES)- Pois nio. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Os capixabas são homens 
de bem e não enganam ninguém. V. Ex• estã sendo injusto com seus 
conterràneos afetivos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- De fato, V.I!A> 
tem razão. Retiro a expressão, porque quem está enganando não é 
capixaba, é mineiro. Porque o Governador de lá é mineiro, é de Ubá. 

O Sr. Ruy Santos(ARENA- BA) -Onde nasceu V. Ext? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Hã dias V. Ex• 
está querendo saber Q:nde eu nasci. Nasci num lugar qualquer. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Não, V. Ex• nasceu num 
lugar certo. V. Ex• é mineiro, também. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Nasci nesta estre­
la, neste mundo, nessas outras estrelas, mas o nosso Governador, o 
que fez estas nomeações, é mineiro. Ele bateu o recorde no mundo! 
Num Diário Oficial, faltando apenas seis meses para dehar o Gover­
no, ele nomeia, num dia, 1. t 79 pessoas, segundo apurou o Serviço 
TécnicO do Senado FederaL 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- É uma brigazinha de mi­
neiro, entre V. Ex• e o Governador. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)-São 1.179 nomea­
ções! E ainda falta um período de quatro meses. Isto é para esmagar 
o MDB. Mas ele está enganado, Sr. Presidente. Depois das eleições, 
após o dia 18 ou 19 de novembro, S. Ex• vai dizer: "Santo Antônio 
me enganou", porque o Sr. Governador, com estas nomeações, vai 
levar um pau, como a surra que levou com a minha eleição, quando 
ele dizia que ia ganhar por çem mil votos e perdeu, apenas, por quase 
cinqUenta mil de diferença. la ganhar por cem mil e perdeu por 48 
mil. Pois bem, agora ele está nomea~~o é para gan~_!r~ também. 

Assim, Sr. Presidente, é a retificação que faço: no diário que irei 
ofertar à Mesa, na pâgina de rosto, estã este estudo, este levantamen­
to feito _pelo .Serviço Técnico do Senado- 1.179. Eu pensei que fos­
sem 600 nomeações, e cheguei a contar até 580, e, então, cal­
culei 600 e fiz aquela acusação de 600 nomeações, mas estã aqui, do 
Serviço Técnico do Senado: J .179 nomeações. Assim, Sr. Presidente, 
é a "radiografia" que hoje podemos fazer.-da Revolução em Estados 
como o nosso, onde um governador de um Estado que recebe uma 
suplemeritação mensal de 70 milhões de cruzeiros, para pagar o fun­
cionalismo - recebe do Governo Federal - nomeia, num 
dia, 1.179 pessoas - não para trabalhar mas para ajudar nas elei­
ções dos candidatos da ARENA. Foram nomeadas por 4 meses e 18 
días, conforme os Srs. Senadores irão ver pelo documento que irão 
receber: todas essas nomeações com prazo de vigência da contra­
tação, e isto em pleno regime revolucionário. E a carta anexa ao volu­
me que·remeterei ao Sr. Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú­
blica, Qeneral Golbery do Couto e Silva, é exatamente chamando a 
sua atenção. Quando ajudei a fazer a Revolução de 1964, tive tam­
bém o meu pescoço a prêmio, caso a Revolução não fosse vitoriosa. 
V. Ex• assistiu, numa noite tormentosa na Câmara dosDeputados, a 
nossa participação lã, contra aqueles agitados que enchiam o plená-

rio e ameaçavam invadir a Câmara, naquela noite. V. tx• é 
testemunha. 

O Sr. Adalbeno Sena (MDB - AC) - V. Ex• até os desafiou 
para uma luta lá fora, prova de que estava mesmo de corpo e alma 

·envolvido no caso. 

{JSR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Exatamente. Um 
e1.~ernador - não vou dizer de onde para não identificar - que 
cíiÜVa na tribuna, no meio do povo, na agitação da massa, desceu. de 
.ftedisse~me: "Deputado, o Sr. vai ser morto." 

Sr. Presidente, sou um homem que anda desarmàdo, até na mi­
nha campanha, que é violenta, ando sem um canivete no bolso. Se 
me matarem, matam um homem desarmado. Sem um canivete nem 
para descascar uma laranja. Então, recordo-me esse ex-governador 
me cedeu o revólver da sua senhora dizendo: ''Ao menos defenda a 
sua vida porque hoje o senhor vai ser morto, aqui". O comentário 
era esse. Eu resistia contra a cubanização do nosso País. 

Portanto, numa revolu~ão que ajudei a fazer eu assisto isso, Sr. 
Presidente! Um Governador, cinco meses antes de encerrar o seu 
período governamental, nomeia 1.179 funcionários num Estado que 
recebeu uma suplementação de 70 milhões de cruzeiros para pagar 
os funcionários! 

Sr. Presidente, tenho que fazer uma advertência severa ao Se­
nhor Chefe da Casa Civil: a revolução que ajudei a fazer, não é esta. 

Eu fiz parte de uma revolução que combatia duas: a corrupção e 
a subversão. A corrupção está aí, escancarada, às escâncaras, Sr. Pre­
sidente, campeando por aí. E aqui a prova, um Dfário Oficial que 
prova a corrupção, e a figura toda inteira, em alto relevo, de um cor­
ruptor. 

São estas as considerações que eu queria fazer, ao encaminhar à 
Mesa do Senado o volume do Diário Oficial do Estado do Espirito 
Santo, de 15 de agosto de 1978, o último dia das nomeações, 
com 1.179 contratações do Governo daquele Estado. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Evandro Carreira. 

O SENHOR EVANDRO CARREIRA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE SERÁ PUBLICADO OPORTUNAMEN­
TE. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Não hâ mais 
oradores inscritos. (Pausa.) 

A Presidência comunica ao Plenãrio que a sessão conjunta, con­
vocada anteriormente para às 19 horas de hoje, fica antecipada para 
às JS horas e 30 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Nada mais havendo 
que tratar, voU encerrar a sessão, desígnando para a ordinária de 
amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único (apreciação preliminar da constitu­
cionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Pro­
jeto de Lei do Senado n' 23, de 1978-Complementar, do Senhor 
Senador Otair Becker, que estabelece critérios para concessão de be­
neficios pecuniários do PRORURAL a serem concedidos ao traba­
lhador rural produtor, tendo 

PARECER, sob n' 195, de 1978, da Comissão: 
-de Constltuiçio e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

-l-

Votação, em turno único (apreciação preliminar da constitu­
cionalidade, nos termos do art. 296 do J;tegimento Interno), do Pro-
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jeto de Lei do Senado n~> 38, de 19n-Complementar, do Senhor 
Senador Benjamim Farah, que isenta do Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias as opemçõ~:-5 com gêneros alimentícios de primeira 
necessidade, tendo 

PARECER, sob n~' 167, de 1978, da Comissão: 
-de Constituição e Jusllça, pela inconstitucionalidade. 

-3-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitu­
cionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Pro­
jeto de Lei do Senado n9 69, de 1978, do Senhor Senador Vascon­
celos Torres, que assegura transporte gratuito aos assalariados de 
baix.a renda, aposentados e estudantes, tendo 

PARECER, sob n~' 292, de 1978, da Comissão: 
- de Constituição e Justi~a. pela inconstitucionalidade, com 

voto vencido, em separado, do Senhor Senador Dirceu Cardoso. 

-4-

Votação, em turno único, do Requerimento nq 233, de 1978, do 
Senhor Senador Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, de discurso proferido pelo Comandante 
do I Exército, General José P:nto de Araujo Rabello, no dia 22 de 
agosto de 1978. 

-5-

Votação, em turno único, do Requerimento nQ 271, de 1978, do 
Senhor Senador Leite Chaves, solicitando a transcrição nos Anais do 
Senado Federal, do discurso proferido pelo General Euler Bentes 
Monteiro, no auditório da Associação Comercial do Distrito Fe­
deral, no dia 13 de setembro de 1978. 

-6-

Votação, em turno único. do Requerimento nQ 279, de 1978, do 
Senhor Senador Daniel Kneger, solicitando tenham tramitação em 
conjunto os Projetos de Lei dn Senado n~'s t~O e 192, de 1978, do 

tcfltU •••cetH~:•;Io 

1 -~ (R):~a;; 

1.1 .. o::l<RDtrts 

1.1.1 .. ~~e!:=-~== 
r~afos 39 e 49 do art190 483 .~ 
~solução rn '58, 00 l972, o:r.~ a 
n::tVa redação dada pela ReSOlU<fão 
rO '51, de l'lit., do Senado f@à.eral. 

Senhor Senador Orestes Quércia, (ÍUe alteram dispositivos da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

-7-

PROJETO DE LEI DO SENADO No 14, DE 1978 

Discussão, em primeiro turra (apreciação preliminar da cons­
titucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Prcjeto de Lei do Senado n~' 14, de 197&, do Senhor Senador Agenor 
Maria, que isenta do pagamento do Imposto de Renda os aposen­
tados da Previdência Social, tendo. 

PARECER, sob n9 194, de 1978, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, depen­

dendo da votação do Requerímento n'~- 291/78, de adiamento da 
discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Estâ encerrada a 
sessüo. 

! Levanta-se a sessão às 17 horas e lO minutos.J 

ATO DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 
No 14, DE 1978 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lh.e 
confere o Regimento Interno, e nos termos dos arts. 7~', 47 e 483, 
§ S'~-, do Regulamento Administrativo, aprovado pela Resolução 
n~' 58, de 1972, com a nova redação dada pela Resolução n9 57, de 
1976, e tendo em vista o que dispõe o Ato nq 18, de t976, resolve bai-
xar ad referendum da Comissão Diretora, o seguinte ato: ' 

,\ri. ]9 Fica alterado, na conformidade das discriminações cons­
tante-; dos Quadros I a V, anexos, o Orçamento Interno do Fundo de 
Informática e Processamento de Dados do Senado Federal 
FUNDASEN, pàra o exercício financeiro de 1978. 

Art. 2~' Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 28 de setembro de 1978.- Petrônlo Portella1 

Presidente. 

ANUO I 

snu \ç.io AHT(AIOR SITUAÇiO AT U A l 

-~· 'ONI'tl ~~~: -~""' OOPfTU e.• !·=~·~ 
t::~:~ 

78 <lO '"'" "' 22,j2R!~Is.sl 

63.490.000 o 1!4.,0'30.000,00 

a sereõl repassados ao FlJNDASEN. 63,490,000,00 .. 63,490.000,00 , 
1.1.2 •· crédito surlef!I?.ntar, aberto f>C!lo 

De<:reto n9 82.153 dt! 21/08/1918, 
a ser repassado pelo Senado Fcõe-

20.600.000,00 .. ral, a:.'l N.:tlr>SOt. -
1.2 ... Ol'l'lM· 15,200.000.1) 15.200.000 00 

Rec'.ll"SOS C0r15iqnados M Orc~to 
Geral da Uniiío, nos tcnrDs dos !"~!!, 
rágrafos 39 e 49, do arti.qo 483 : 
da ksoluçã:~ n9 sa. dE! 1'172, ca:1 
a ro~a reda-';âo da& ~le -.tução 
~Jl~~erill~~ ~r'ft. .~:al, lS.lOO.OOO,OO .. 15.200.000,00 .. 

--· 

StTUAÇÃO ATU.Al 

:v 11 



Setemllro .. 1978 DIÁRIO 110 CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Sexta-feira l9 4853 

AMUO I 

SITU-.ÇÃO ANTERIOR SITUAÇÃO ATUA L 

dDoU r••ltt,.CAÇID -~ raooru cn€-." ...... u. N~· tm~~~ lQII~· -
2 • REO.JP,SOO ~ t6.00!:).ogo 1oo 

Receita cperaclonal, prevista ll) Orç<Wfmto;;: 
da União, a ser executada ros tenros do par . 
fo .)'?, da artigo 483, da ~sulução 5~, de 1972 ,; 
cem a nova redaáio dada r:ela Fesoluçao 5? ,de 1974 
e 00 Ato n"' 18,· de 1976,· da Ccrnissâo Diretora Co 
Senado Federal. 16.000.000,0 " 31.000.000,00 22 

3 - 5AlJ.Xl;: r:f: E:<r.R:!CIOO llNit:RICHS z.~~s.~~a.z~ 

J.l- Saldo pj!litido do~. ~ificaoo "' fim do exe:c:cJo de 19':' !.0 arãgraf() Onioo, 
art. 39, do Fa:Jul.rento do E\>1llASDI,aprova 
do pelo Ato n? 18, de 1976, da can.tssão oi 
retora do Sen<ldo !"ederul; art. 483, 00 Ri= 
quln.'r(!nto /là'tinistrativo 00 Scno)()o Fcdcrnl, 
aprov<Xla pela P.csoluçilo n? 58, de l972,can 
a nova ne:Jação dada pela IlesoluçOO rn 57 , 

6.997.2.6,99 •• de 1976). - -
3,2 - SalOo,oriundo de reversão à receita de sal 

dos de eq:enhos inscritos em Restos a l'agã:r 
OX!Sider~ ~~Si"tfttes en JliF/77/gg w-u M ·:~~{o 6J:?•t tf;MI 14, ~ ns~ r Fl-n as lin1sterl-o Faz a ,. 336.905,74 .. 

02.00 - SD9oDO lliE!IN. RlCUII$Ot CC TODU At FONTU l o2.o1 - mof~0~:\Wo.l'irca:YfMt~Hb oo mw:o rnDAL- lUUS!N. AII.EXO " 
SltUAÇIO ANT[!IIOII SITUA(ÃO & TU A 1,. 

c6• o • • ~•'''"''"elo ....... u .TI.IOAOI\ '.'. ~ ' 
........ ......... u '~ ... 

"""""""' o ' m-1INIS'i'M(10 85.'190.()00 o 128.72~.152 '13 
mri'NlS1'1Wj1) ~D.U. -·~·""· 3.2ú0.01.o • " 

01070214.430 SDM:<;Ui PCSTAtS z rc mnnua:~ 3.200.000,00 3.200.000,00 

f'IIXl:SSN-DnO lE IJN:fZ1 82,5~0.000,0 25.524.15~,73 

01070245.003 A'~ 00 c:umo [1!: ~CA E 
tE rwxs ro snwx:J nlEI1;\l. 5.050.000,00 10.047.246,99 

01070244.09S *FlHO tE JNRR.mcr.. E PKX:ESSifbiO te IWXB IX 

''""" lliEAAI. 
16.000.000,00 31.001).000,00 

01070244.386 1-~to oo c:mrro tE INFatma. E~ 
'IO tE Ilo"b:S 00 SEW.OO FIIEIW. 61.540.000,00 t4.476.9GS,74 

ID·m!lS'tWÇ'll Fll-WaiAA 8.MIO.ooo.OI '·"'·""'·~ OMM """"" o. e.900.ouu, 

01080331.027 NCRT1ZN;ID E ~ tt FllWCIND'1CI 8.900.000,00 8.900.000,00 

• - lllJl.R!lC6 \7Illl.llJilOJ 
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,mr.mr~~m~~~.u~----------------------------------------~------·~~am~~~~~~o~wns 
NATUREZ,o\ DA DESPESA 

02.03 - FIH:O !E D~ B Pl<lC!:SSIIMimO !E t:li\OCS llC SEN1I!lO mf>!>L - "'""SEN ANUO 111 

SJTIJAÇlO •NTERIOR 

C dO I O O «••~•"•••~•• OtiOJio.IIJitOI WIIICUI.AOOI .. LOO 00 ltiU;IICfciO CloT!IOIIIA tc0115otfcA 
AllflllltOII I I~IIIIIIITfll 

3.0.0.0 !Eli'ESAS~ 74 ~~g.Q~Q.QQ 

3.1.0.0 DESPESN; DE OS1'EIO 67.090.1)00,00 
3.1.1.0 PESSOAL 2i .900.000,00 4.ooo.ooo,oo - ~r.~õo.oõo,õo 
3.1.1.1 == 2'i.900.0ÓÕ,ÓO 4.0õo.ooo,oo· 31.9óo.Ooo~Oo 

01 VEN:n1ENim E v.wrAGENS FIXAS 250. 000 • 000, õõ J 40o.Oóo,DO 28.40o.oõo,OO 
02 OESP&SAS VMUAVElS 2.900.000,00 600.000,00 3.500.000,00 

3.1.2.0 ~ OE a:NStl'D 2.000.000,00 - 2.000.000,00 
3.1.3.0 SEEM:çm DE I'El<EIH:6 25.490.000,00 6.000.000,00 - 31.490.000.00 
3.1.3.1 RE>IJNERlCllo IE 5Eitiii(l:S re;sa.rüS l9o.ooo,oo - üio.ooo,oo 
3.1.3.2 cx.ma; SERVIC})S 00: tER:ElX)S 25.300.000,00 6.000.000,00 31.300.000,00 
3.1.4.0 lNlARX6 OIVERSOO 1.000,000,00 - l.ooo.ooa.ao 
3.1-S.Q. IJESPESJ\S OE EXE!d:CIOO JINI>!RIOOES 700.000,00 - 700.000,00 
3.2.0.0 1'1~ <Xli1J!ENre'l 7 .400.000~00 
3.2.4.0 JUK6 2So.ooo,oo - 250.00o,OO 
3.2.4.1 JUIDl ll!\ O!VI!l!\ P(iBLICA 25õ.OOO,co 

01 F!MlAil'. nm:RlA 25o.ooO,oo 
3.2.5.0 a:Nl'!UBUI~ rE PREIIIIlQOA SCCI11L 6.150.000,00 1.000.000#00 - . 7.150.000,00 
4.0.0.0 rESl'ESAS DE CA.?ITAL ag1êr.2 ~~QQ 
4.1.0.0 INI'ESTII-I!NIOO ll.Sso.ooo,oo 
4.1.1.0 ,:JWS POBLIC>S - 1.000.000,001 - I. 000. Ooó ,oo 
4.1.3.0 'EOJI!>NtEl>J'l'OO E ~ 5.550.000,00 3.700.000,00 - 9.25o.OOO,OC'I 
•• 1.4-.0 I>!M'E1UAL PE~1l\NENI'E 1.000.000,00 300.000,00 - 1.300.000,00 
4.3.0.0 11<\NSFER!NciAS OE Cl\PlTJ\L 8.650.000,00 
4.3.1.0 ~\r r:::Rl'IZA('k> s.6so.ooofoo 
4.3.1.1 NmiiZF<"Jio ll!\ OlVID!> P(iBLICA 8.65o.Ooó.OO 

01 .flNli\M INim<A IL6so.ooo,ão 

ç;-'-- - ·--·--a J ·---- 1 íu~"'õ:õõf""" ... -T .. B5oõóõ,õtf2õ.~iõôõ00.oõ) 39.oso.ooo,ó{;4 3s.u.o.(\Oo,oo 74.49o.ooo,oo u.sso.ooo,oo .. .6 • • . • , (9!-69ô~~ 

02.00 - SI!H\DO -· NATUREZA DA DESPESA 
02 Q3 - flUY? IZi Dq'g!tfnLA !!j P'J'!75'"rmQ M QNXS 00 5mNn m::f.1W., -~ 

. 

IITUAÇiO ATUAL 

c •• , •• ICf'ICifi'ICAC:Jtr ,.,, .... ,uot YIIIIUI.&OOt IAI,.OO DOt~PciCIO CUIUIIIIA IC'C'NihiiCI. 
1\IU'IIIIOII & li.IMUfOS 

3.o.o.o - ... ~ ~~ 
3.1.0.0 DESP:$1\S ÇE Clb""'EEO 94.57o.ooo,oo 
3.1.1.0 PE5SG'\L •s.aoo.ooo,oo a.ooo.ooo,oo 2.ooo.ooo,oo 5~Jli'io.ooo 1 ~0 
3.1.1.1 :?'ESSCr'.L CIVIL ~5.aoo.OOO,Oo B.Oõo.õõo,OO 2.óõo.Oão,OO 5S.8ót!.MQ,OO 

01 ,JEOCDnt:tS B ~ nxM 40.6oo.Oóo,óó 7.400.ooo,óó 2.óóo.Ooó,OO Só.Obó.Oóõ,óó 
02 llr.SPESI\S VI\RIAVEIS 5.200.000,00 600.000,00 - s.soo.ooo,oo 

3.1.2.0 Mh.'I'flU1\L DE CCNSlfD 2.ooo.ooo,oo - - 2.000.000,00 
3.1.3.0 SE:Iti/IO:S DE 'rnOCEIOOS 25-.490.000,00 8.780.000,00 - 34.270.01)0,00 
3.1.3.1 11fl.\UNEIV".r'I!O DE SERVIcrB PESSQU:S i90.000,ÓO 38o.ooo,OO - SiO.óóo,OQ 
3.1.3.2 (JJrn::E smvtn:s DE I'ÉJCEllOi 25.300.000,00 8.400.000,00 - 33.700.000,00 
3.1.4.0 '!»:"""""' o= 1.oor~.ooo,oo 500.000,00 - 1.500.000,00 
3.1.5.0 IESPESI\S 1lll E:Xrn::!CIOO JIN!'ERIOOES 7Qt .000,00 300.000,00 - l.ooo.ooo,oo 
3.2.0.-o 'l'PA!,f,!'tRfl.CL"'.S o:JrmEI~ 11.3oo.ooo,oo 
3.2:4.0 .rural 25C.oootoo - .. - 25ó.Ooõ,óó 
3.2.4.1 ..:UPCS OA. O!Vlor. POBUCA 2Sõ.ooo,õõ 

01 FIJJONY\ Irll'EIN\ 251J.OOO,ÓO 
3.2.5.0 !Oil'T!UDUICC.S !E P~OA SCCI1IL 8.850.000,00 2.200.000,00 . 11.050.000,00 
4.0.0.0 IESP&SJ\.S DC CN'ITJ\L ~~~.,~~~~~i·Z~ 
4.1.0.0 I>M>lTD fNII::S 22.954.152,13 
4.1.1.0 OOPiiS PCiDLICIIS . 8.270.000,00 4.997.246,99 ri-267.246,99 
4.1.3.0 D:.UH"~tl1:·:iOO C ~ 5.550.000,00 2.500.000,00 - s.oso.ooo,oo 
4.1.4.0 t-VI.TERIAL PER\~ l.ooo.ooo,oo 300.000,00 336.905,74 1.G36.905,74 
4.2."0.0 tNV 1:R3ÕES F'Ii.'lf"\NCEIMS - 1$0.000,0!1 - 150.000,00 
4.2.3.0 N'U.ISI('k) DE ':'lWLCS ~[I 

tiP-tTl\J~ oc riPr-t:SAS n1 IUCictW!D-1!0 150.000,00 
4.3.0.0 ·'I'RT..l\'SJ~If.S DE 0\PITJ\L 8.650.000,00 
4.3.1.0 p;_ Dimu-rJ.o 8.650 ooo.go 
4.3.1.1 f.ll'JRl'lzu:'lio M D!v'Ir:.l\ POBLICl\. mooo1 o 

01 !uNrwJA ll1I'EH<ll B.65õ: 000,00 

K'n 
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'· 01.00- IUtt.to n:::z:RJoL 
lllCIIIIIIOI Ol~l ~ ~lfTd NATUREZA DA D!SPESA 

gJ,~l - lt.:i2 til »!!!!:Mn:7o Z ~ IZ 5!1!! R!l _..., ia:ttJil.t. .. ~ AMUO IV 

'""''" '"""'" ,,.,-,,,-.,.~ ...... ............. ---·- ... ..... 
···-··· 1 ........ ,,, •• ,., .. 

.;;;. ].1.0.0 ........ "' """""' ' .. . 3.1.1.0 PES..'<>AL 
1.1.1.1 "'""""= I~ ' " vc~ew::s ~ ~ I"'l'4t ., """"" """""'"" 3.1.2.0 H\:UIAL !:f:: O'StXl 
l,l,J.O 

~:_lo~~ fiiiiQI.D 
-~~·~·~ 

J.l.J.l 
3,1,3.2 Clr.KlS S!:!M~ 11: momts 
3.1.4.0 biCIJ'0:5 tll:vr.RSOS 1.000.000,00 1.1.s.o CEm:SIIS a: tm'dClQI Nf1'!IIIOia 700.000,00 

-~ 3.2.0.0 'Dr.::s!nlt.:.CV.S cx:PIIfll'l'ES 
3.2.a.o """' zso.ooo,oo 
3.2.4.1 .JLTCS ll\ DZ'Vm\ ~ m::::: " ru-~n~" I, '"' J.z.s.o <XJ:m>JDUic;tD tt: Pl'!.VII::CICIA IOCtAI. 1.1so.ooo.oo 

'~"' 4.0,0.0 ~.s 00: CMittN. 

4.1.0.0 """'""''""" ltm::~:r. '"·"'·"'-" 
4.1.1.0 r;sp,;8 ~QCU 1.000.000,00 
4,1,),0 tn'JlPJ.:Ort()sl!l~ t.2So.oco,oo 
C,l,.t.O 1}\'ITJU..\L Pl.ót';\.~"m 1.300.000,00 c.z.o.o n.. ... ~~ :n;.·,•x::El"IWJ 
4.2.).0 1/YlSI(kl 1:1;: 11'l\JLC6 lU ICAI!t\n\lal 1Z Dl'R:SM .. 

FtN:ta-.'l>n."lo 
'MO. 4.3.0,0 '1W.::S~:clJIS IZ CVI1N. 

' 4.3.1.0 1\:tml'U~...t:J 8.650,000,00 
4.3.1.1 Ht:m'I~ M D~ PCit.tcJ, 8.650,000!00 

D1 Ft.~-- lN'Ital1l. IUi!i~.!!l!!!!,ll!! 

~-

02.00 - SI!IWlO """""" 
DEMONSTRATIVO lll REC~ DA DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONOMICAS 

02.03 ... nHXl DE ~ E ~11!111'0 te DNXlS 00 sewn .F'EIEPAL -~ ANEXo v 

SITUAÇIO .NTf.RIOR 

• • • • • ' • D a • " • • • 
····~~·····'· 

fA.Itl<l;l. t. ' .. ' ··········•l• f&. C I 11 .. 1'. 1' • ~ 

~<:mr<nm:s 79.~90.000,01 r<SPESliS <:mr<nm:s 74.490.000,00 
IESPES1.S [E aJS'LEIO 67.090.000,00 

~ <XJ!I9II!:S 7.400.000,00 

SUPERAVIT " s.ooo.ooo,oo 

!I'O!I'AL 79.490.000,0 TOTAL 79.490.000,00 

SUPERAVIT 00 ~ CXJ1AmJ!: s.ooo.ooo,o IElPESOS [E CAP1'I>.L 20.200.000,00 

~tE CAPITAL 15.200.000,0 ~ ll.SSO.OOO,OO 

~OAS IE C1IPl'mL 8.650.000,00 

TOTAL 20.200.000,0 TOTAL 20 .. 200.000,00 

.. ;_,.., _,-
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DEMONSTRATIVO O.A RECEITA E DA DESPESA SEGUNI>D AS ~l>T~nO!JIAS ~r.oNOMtCAS 
02,03- F1NX) J:E INFOR~~CA E PIC:ESSN.fDn'O 00 ~ 00 ~ n:ot:Rhl. ~ ANlXO Y 

SITUAÇlO ATUA L 

• • C t I T • ...... ,,, .. ,,,, f A t ~I I ~ ~. ' ... 
ROCElTl\S llll>RmllS 22.424.152,73 

TOTAL 122.424.152,7 

SUPERAVIT llO C!ÇIMNl'O (IJRROOI': 16.554.152,7 

PD:ElTAS DE CIIPr:tM. 15.200.000,0i 

'U>'A~ . >"· ·~·"·'·/. 

ATA DA 70' SESS.~O. REALIZAIJA EM 17-5-78 

(Publicada no DCN --Seção 11- de 18-3-78) 

RETIFICAÇOES 

}.lo texto do Projeto de lei da Câmara n~" 35, de 1978 (n~" 4.699· 
8(78, na Casa de origem), que "autoriza o Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária-- JNCRA- a doar os imóveis que 
menciona": 

Na página 2242, I' coluna, nc art. 1~>, in fine, 

Onde se lê: 

nos processos INCRA/CR-1 I n•s: 000087/77, 000088/77, 
000089/77 e000095f77. 

Leia-se: 

... nos processos INCRA/CR-11 n•s: 000087/77, 000088/77, 
000089/77,000090/77 e000095/77. 

ATA DA 98• SESSÃO, REALIZADA EM 2(1.4. 78 
(Publicada 110 DCN- Seçio 11- de 21-4-78) 

RETIFICAÇÃO 

No texto do Projeto de Lei da Câmara n" 56, de 1978 (n~' 4.881-
B/78, na Casa de origem), que ''altt:ra a diretriz da ferrovia EF-463 
integrante do Plano Nacional de Viação, aprovado pela Lei n~' 5.917, 
de lO de setembro de 1973": 

Na página 2977, 2• coluna, no art. l~', após a diretriz da ferrovia 
fF-463, 

Onde se lê: 

Extensão~ 417 km 

Leia-se: 

Extensão: 471 km 

11 r. .. ' ••• 
~ttlcotll&f;ll 

······~ 
, . , . \, 

rfSPISI\S <XIlRam!S 105.870.000,()( 

~tEammo 94.570.000,00 

TIW1Sm'll""-' """""""' u.Joo.ooo,o 

S<n'EPAVIT . 16.554.152,7 

'1'01'AL 122.424.152,7 

~ !E Cll1'l'17oL 31.754.152,73 

INVES!'M>ll'CG 22.954.152,73 
IWERlCi:s FifWCEIIW! 150.000,00 
~ !'E CAPI'D\L 8.650.000,00 

.,. O.,. A~ '"• 

ATA DA 1~1• SESSÃO, REALIZADA EM 19-9-78 
(Publicado no DCN - Seçio 11 - de :Z0.9-78) 

RETIFICAÇOES 

No texto aprovado do Projeto de Lei da Câmara fl9 35, de 1978 
(n~> 4.699-B/78, na Casa de origem), que "autoriza o Instituto Na­
cional d:: Colonização e Reforma Agrária - INCRA - a doar os 
imóveis ·~ue menciona'': 

Na Jâgina 4628, 2' coluna, no art. lt, in .fine, 

Onde se lê: 

... n·>s processos INCRA/CR-11 n'a 000087/77, 000088/77, 
OOOOS9f'7 e 000095/77. 

Leia-se: 

nos processos INCRA/CR-11 n•s: 000087/77, 000088/77, 
000089/77, 000090/77 e 000095/77. 

ATA DA 153•SESSÃO, REALIZADA EM 21-9-78 
(hblleoda oo DCN - Seçio 11 - do 22-9-78) 

' RETIFICAÇÃO 

No te IC.tO aprovado do Projeto de Lei da Câmara n' 56, de l978 
(nt 4.881-B/78, na Casa de origem), que "altera a diretriz da ferrovia 
EF~463 integrante do Plano Nacional de Viação, aprovado pela Lei 
n~> 5.917, de 10 de setembro de 1973": 

Na página 4691~ 2• colunlL, no art. 1• do projeto, após a diretriz 
da ferrovia EF-463, 

Q,dese lê: 

Extensão: 417 km 

Lcia~se: 

Extensão: 471 km 
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TRECHO DA ATA DA 62• SESSÃO, RE-\.IJ,Z~pA EM 9-S-78, 
QUE SE RETIFICA POR HAVER SAflloCOM 

INCORREÇÃO NO DCN (SEÇÃO 11), DE"lii-S-78 

RETIFICAÇÃO 

No Projeto de Lei da Câmara n11 32, de 1978 (n"' 1.704-Bj?Ó. na 
Casa de origem), que "dispõe sobre o depósito e venda de veículos ~e­
movidos, apreendidos e retidos, em todo o território nacional": 
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GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLAMEN'tAR 

REUNIÃO DA COMISSÃO DELIBERATIVA, •; 
REALIZADA EM 27·9·78 

Ãs de~ horas do dia vinte e sete de setembro do ano de mil 
novecentos e setenta e oito, em sua sede, reune--se a Comissão Deli­
berativa do Grupo Brasileiro da União lnterparlamentar, presentes 
os Senhores Senadores Accioly Filho, Presidente, Saldanha Derzi, 
Lourival Baptista, Nelson Carneiro e Lenoir Vargàs e Deputados 
Flávio Marcílio, Vice-Presidente, Thales Ramalho, Secretário, Luiz 
Braz, Tesoureiro, Jarmund Nasser, Padre Nobre, Joel Ferreira, 
Ubaldo Barem, Vasco Neto, Batista Miranda e Odulfo Dominguc:s. 
Havendo número legal, o Senhor Presidente declara abertos os tra­
balhos e passa a falar da 65• Conferência lnterparlamentar, fazendo 
um relato sucinto da intervenção brasileira, quando da apreciação 
do caso de violação dos direitos de parlamentares. Esclareçe Sua 
Excelência que o Brasil votou favoravelmente aos Projetos de Reso­
lução que apreciaram casos de violação dos direitos de parlamen­
tares no Uruguai, na Argentina e na Indonésia. Quanto ao Projeto 
de Resolução referente ao Brasil, a Delegação se absteve de votar, 
por se considerar impedida nos termos do discurso pronunciado pelo 
Senador Açcioly Filho, que vai publicado ao pé da Ata. Prosseguin­
do, o Senhor Presidente declara que a presente sessão fora convo­
cada para tratar da Reunião da subcomissão para o estudo dos 
meios de combate à poluição no mar Mediterrâneo, a rcali.zar-se em 
Atenas em outubro próximo futuro. A Comissão Deliberativa resol­
ve: a) fixar em USI 1,500.00(hum mil e quinhentos dólares america­
nos) a ajuda de custo a ser paga, mais passagem de ida -e volta em 
Primeira-Classe; e, por proposta do Senhor Senador Saldanha Derzi, 
b} credenciar o Senhor Presidente a representar o Brasil na Reuniio, 
acompanhado de um Assessor, ou, no caso de Sua fulcclência não po­
der comparecer, indicar o seu substituto. Nada mais havendo a tra­
tar, suspende-se a sessão para que se lavre a Ata. Reabertos os tra­
balhos, às dez horas e quarenta e cincO minutos, é a mesma lida e 
aprovada. Eu, Tbales Ramalho, Secretário, lavrei a presente Ata que 
irá à publicação. 

DISCURSO A QUE SE REFERE -1 ATA DA REU· 
NIÃO DA COMISSÃO DELIBERATIVA, REALIZADA 
EM 27-9-78: 

DISCURSO PRONUNCIADO PElO SENADOR ACCIOLY 
FILHO. NA REUNIÃO DO CONSELHO INTERPARLAMEN· 
TAR, REALIZADA EM BONN, RFA, EM 13·9·78. 

Senhor Presidente, 
Senhores Delegados, 

O Grupo Brasileiro ficará atento ao desejo e ao pedido feitos pe­
lo Conselho lnterparlamentar. Nosso povo é o que mais se interessa 
e mais almeja a plena restauração em nosso país de todos os princí~ 
pios democráticos. Estamos conseguindo. realizar esta restauração, 
que nos custou muitos esforços e que traduz nossa vocação democrá-

tica .. Senhor Presídente, o povo brasileiro tem urna sólida tradição 
democrática e se sente orgulhoso de seu amor à liberdade. Sua histó­
ria política é o exemplo dessa vocação. O Brasil, que é uma nação 
independente há um século e meio, viveu, sem interrupção, a demo­
cracia plena durante mais de um século. Mas DÓ$ também conhece­
mos dias muito difíceis. Duas vezes, durante a última guerra mundial 
e no decorrer destes últimos anos, sofremos a interrupção da demo~ 
cracia em sua pureza e sua integridade. 

Quem, entretanto, dentre nós, Senhor Presidente, não conheceu 
épocas enfermas em seu passado democrático? Qual é este feliz país? 
Poderíamos ir mais adiante e fazer uma outra indagação, a saber, se 
outros países mais desenvolvidos não falharam, c:m dado momento, 
na ajuda a seu vizinho durante crises políticas temporárias. Em nossa 
opinião, antes de condenar as nações pela fraqueza das instituições 
políticas, seria mais importante de se rejubilar quando estas falhas 
chegam ao término, pois neste caso, a democracia se torna efetiva. 

Com referência ao assunto que temos diante de nós, gostaria de 
acrescentar que o Comitê Especial, após ter eatudado a questão, 
adiou os debates, em conseqüência das informações que lhe foram 
comunicadas por minha delegação, prevendo a próxima restauração 
democrática no meu país. 

No momento em que o Conselho debate este projeto, o Congres~ 
so Brasileiro está votando a emenda constitucional que restabelece a 

, plenitude democrática com a revogação de toda a legislação 
excepcional .. 

A Delegação Brasileira é grata ao Comité Especial por haver 
permitido adiar este debate até hoje. • 

Para finalizar, Senhor Presidente, a Delegação Brasileira se 
abstém de votar, mas ficará atenta aos termos da Resolução. 

Obrigado, Senhor Presidente. 
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MESA 
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UDERANÇA DA ARENA 
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1•-Secretório: 
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COMISSOES 
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E DI> MINORIA 

Uder 
Paulo Broubrd 

V'tA-Uderft 
E'*ósio V.-ira 
Gilvan Rocha 
ltomor Franco 
Leite Chaves 
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3.·-c.-;.o 
4. Poulo-
5.a.-Ouó<Oa 

3--·-... VIIUCIA~Ios forflll 
5. -c:.IHGI 
6. ..... Somoy 

MDB 
1 ' frenc.o MoMoro 
2. Ldaoro..,..za 
3. c""""u..a 

Ãllislentlt: DaniM bit • SouzCI - Rarnal675 
Reun~ ~t.irot.. àll<);()O horos 
local Solo "Clóvh lovilócquo"- "-'• n- •-1623 
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COMISSAO DO DISTRITO FEDERAl- (CDF) 
(11-) 

1. Heitor Dias 

2. Murilo Paroi$0 

3. Cattete Pinheiro 

.C. Osires Teix~ra 

5. Saldanha Derzi 

6. Wilson Gonçalves 

1. Virgilio TdvOI"O 

8. Alexandre Costa 

1. ttamar franco 

2. Ló:taro 8arboza 

3. Adalb.rto Seno 

COMPOSIÇAO 

l'retidonfo, W"- Goo,;­
Vite-Preiidente: ttamc.r Fronco 

ARENA 

1. Augusto franco 

2. JoW Sarney 

3. lrogo Junior 

4. Allevir Leal 

$. Luiz Cavalcante 

MO& 

1. Evandro CorNira 

2. Nelson Comtiro 

Auistentllz Ronaldo Pacheco dt Oliveira - Ramal306 

R.unt6es: Quintos-feiras, Os 10:00 horas 
Local! Sola "Rui 8arbo10"- Anexo 11- Rarnoit 621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 

(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Mart01 FNi,. 

Vtee-Presiden'-t V.aiCOitCWfol forfft 

Titulares 

1. Milton Cabral 

2. Arnon de Mello 

3. JoSé Guiomard 

... Luiz Cavakonte 

5. Murilo Paraíso 

6. Vasconc.Jos Torr~~ 

7, Di norte Maril 

8. Otair Becbr 

1. Franco Montoro 

2. Marcos Freire 

3. Roberto Saturnino 

ARENA 

MD8 

1. Catt.t. Pinheiro 

2. Augusto Franco 

3. Jo" SorMy 

""· · Heitor Cios 

'· Jorb<H Pauorinho 

1. Agenor Maria 

2. Orestes ~rcia 

Auist.nte: Dom.l R.;s d. SouJa - Roma1675 

Reuni6es1 Quartas-feiras, Os 10:30 horas 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 • 716 

... 

. 
.... 

COMissA<> DE EOUCAÇAOECUUUIIA- (CEC) 
(9-) 

_Tikllares 

1. T arso Dutra 

,., ••••••• j Jo6o~ 

V'a-Pralidan.., E-*cWo V'eaire 

Suplontot 

ARENA 

1. KaMdio Munas 

2. Gustavo Capan41nt0 2. RvySantos 

3. João C""'- 3. ...,_do Mollo 

4. Otto Lehrnonn 4. Heitor Dias 

5. Jarbas PaQQrinho 

6. Cattate Nnhairo 

MO& 

1. Evatósio V'taifa 1. Fronco Montoro 
2. ttamar fraftco 2. Cunh?Uma 
3. Adalboroo5oN ....,.,_, -----'JIJ7 
Reuo_, ~-. éH 10.00 horGt 

Local. Solo ·-a..;._""" .. -- 11--623 

COMISSAO DE FINANÇAS- (CF) 
(17-) 

COMPOsiÇÃO 

~~ FroncO Montoro 
V'Ke-I'Ntkltnfer Soldcmha Dtni 

I.T_V_ 

2. No·- """' 
3. w~son ao..-
4. Saldanha Dani 
5 ..... __ 

6. Ynoir VOtFt 

7. Volola do fo\a9olh6to 
8. Ruy Santos 

9. Braga Junior 

TO. Tarso Outro 

11. Virgilio 1~ 

12. MciQalhaosPinoo 

I. Franco Monfofo 

2. Evalósio V'l&if'Q 

3. Gilvan Rocha 

4. Robotrto Soturnino 

5. Cunha lima. 

ARENA 

Assistente': ·c6ndiôo Hippern- Rama1676 

Rauni6as: Quinta..t.iras,l!ils 9,00 horas 

l. ean.te Pillhairo 

2: Heitor Dios 

3. Lourival kptista 

4. Doniol Kritgt< 

5. Joté<Momord 

6. JoMSamoy 

7. Otoir 8eckar 

1. Hugo Ramos 

2. !Mrcou Cardoso 

3. Evondro Carrairo 

·locaf, Safo ''Cióvi1 lrAfckquo"- Anuo n- Ramol623 



4861 Sexta-!elra 19 DIÁRIO DO CONGRESSO MCJONAL (Seçio 11) Setembro de 1978 

COMISSÃO DE lEGISLAÇÃO SOCIAl- (ClS) 

Ti1ulares 

1. Jessé Freire 
2. Ruy Santos 
3. t..noir Vargas 
41. Jarbos Passarinho 
5. Lourival Baptista 
6. Atdo\y Filho 

1. Franco Montoro 

2. Orestes Quércia 

3. Nelson Carneiro 

(9 membros) 

COMPOSIÇAO 

Prei~identet Jessé Freire 

Vice-Prw.;idente: Orestes Quércia 

Suplentes 
"RENA 

l . &o"ago Jur.iof 
2. Virgilio Tdvora 
3. Osires Teixeira 
-4. Cottete Pinheiro 

MOS 
\. Lázaro Barbo1o 
2. Cunha limo 

Assistente: L.&da ferreira do Roc·,a - Ramo13 12 
Reuni~s: Quintos-feiras, às 1 1: •JO horas 
Localt Sala "Clóvis. Bevilócqua" - "nexo 11 - Ramal623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7membros) 

ntulares 

1. Milton Cabral 

t:OMPOSIÇ;I.O 

President·ts Jarbas Passarinho 
Vite-PresiclenteJ Luiz Covolconte 

Suplentes 
ARENA 

1. Jo• Guiomard 
2. Vilela de Mogalh6es 2. Murilo Paraíso 
3. Arnon de Mello 3. Virgllio Tóvora 
4. Luiz Cavalcante 
5. Jarbas Passarinho 

MOB 
1. Dirceu Cardoso :. Gilvan Racho 
2. Itamar Franco 2. Franco Montara 

Assi5fente: Ronaldo Poduteo de 0\i.,.iro - Romol306 
ReuniOes: Quartos-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "Rvi Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 • 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 

ntulores 

1. Helvidio Nvnes 
2. Otta Lehmann 
3. Saldanha Derzi 

1. Hugo Ramos 
2. Molberto Seno 

'~i fdmbros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidenht' Adalbetto Sena 
Vice-Presidente: ..,.lvldio Nunes 

Suplentes 
ARENA 

1. 'liromo T ó'IOra 
2. Arnon de Mello-
3, Jarbas Pauarinho 

MOS 
1. Dirceu Cardoso 

Ass.istente1 Maria Carmen Castro Stwz.a- Ramal 13.4 
-Reuniões, Quintas·feiros, às 12100 t.oras 
Local: Sala "Clóvis Bevilócqua"- "-nexo li- Romaló23 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTEitiOIES- (CRE) 
(1.5 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Prftidente: Magolh6n Pinto 

1•-Vtee-Prelidente: Satdanha Dln.l 

29-Vu-Pfesident•: Netton COFMÍio 

r:tulares 

t . Magalhlaes Pinto 

1. Ale11.andre Costa 

:t Virgílio Tóvora 

4, Jess.é Fr.ire 

5. Arnon de ~Uo 

6. Soldonha O.ní 

7. Jo.oSo,.,., 
t. Jo6o Ca1mon 

9. Âugusto Franco 

lt. 0tta lehmann 

1. Paulo 8rouard 

2. GiiYGn Rocha 

3. Jtornor Franco 

4. Leite Cho~ 

5 Nelson Carneira 

ARENI< 

MOI 

I. l«c;oly f;lho 

2. foutto Cast.lo-B:ranco 

3. HolvldõoNuMS 

•· tteitor Dtos 
5. --rinho 
6.1ubC-

1 . Marcos Freire 

2. Hugo Remos· 
3. Jtoberto Satumino 

Assistente1 Cóndido Hip,.rtt- Ramol676 

ReLni~iz Terças-ftiras, às 10s30 hotos 

LocCJI: Sola "Rui Barbosa"- Aneao 11-ltomois 621e 716 

Titulares 

I. .\ltevir Leal 

2. Rut Santos 

3. Cattete Pinheiro 

COMISSÃO DE SAODE- (CS) 
(7 ..... b.ot) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente1 lti~y Santos 

Vict-Pmidenfet A.~r leal 

AREN" 
1. Soklat~ha D.ni 

2. IU.llvlo Coelho 

3. Otiret Teixeira 
4. favsto Co,t.lo-Bronco 

5. lourivol Bo.ptista 

MOS 

1. Adalberto Seno 1. Benjamim forah 

2. Gilvan~ha 2. Cunho Uma 

Aub.tent.: lida Ferreiro da Rocha- Rama1312 

Reuniões: Quin1a""feíros, ta 11 :00 horas 

loco : Sola "Rui Borboso" - Anexo U -Ramais 621 • 716 



Setembro .. 1978 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (~oll) Sexta-feira .29 4863 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7membros) 

COMPOSIÇAo 
Presidente: Milton Cabrol 

Vica-PtwsicWntto: Augutto Fronco 

Suplo-
ARENA 

1. JoM Guiomard 1 .... , ........ c-
2. Vasconcelos Torres 
3. Virgilio T6vora 2. Br--3. Dinorte Moria: 
4. Augusto franco 
5. Milton Cabral 

MDB 
1. Adolb.rto S.na 1. Agenor Mario 
2. hf1iomim Farah 2. Dirceu Cordoto 

Auist.nt.: Lido Ferreiro do Rocho -lomoJ 312 
Reuni6n: Quartas-feiras, às 9t00 horot 
Locais Solo "Ruf Bof'boso" -Anuo M- lomais 62\e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO l'úti.ICO CIVIL- (CSPC) 
(7-M) 

1. lenoir Vargas 
2. Accioly Filho 
3. Augusto Franco 
.4. Heitor Dias 
5. Soldanha Derzi 

1. hnjomim foroh 
2. Hugo Ramos 

COMIO$IÇ.I.O - ........... ,.,. ... 
Vrq..,_.,..: ~Ver ... 

- l.Aioo-Costo 

'·-'-­J. Vololo • ~lhães 

1 ........... -,, .......... ,.. 
Auistente: S6nio AndracM Peixoto - taM.I 307 
Reuniõu Quintos·flliros, <ss 9:30 horas 
Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- a.....-62le 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 membrot) 

COMPOSIÇÀO . 

Presidente: Lourival Soptisto 
Vic&-Presidente: Alexandre Costa 

Titulam 

1. Alexandre Costo 
2. Luiz Cavakante 
3. Srago Junior 
.f. lourivalloptjsto 
5. V.lelo de ~lhães 

1 . Evaadro Carreiro 
2-E~Vteiro 

ARENA 

MDB 

Suptentn 

1. Otto Lehmann 
2. Teot6nicrVitelo 
3. Wilson Gonçalves 

1, lázaro Barbozo 
2. Roberto Soturnino 

......... , Ronaldo Pactt.co de Oliveira - Ramal 306 
~: Ter<os·f~ros, às 10:00 horas 
Lec.!: Sob "Rui kltbosa"- Anexo 11- Rmais621 e 716 

I) IIIVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

Comist6es Temporários 

Cllele, Ruth de - C..O.O 
lac•l· ...... 11-­T-· ~!IHIOi--303 
I} C-..niuãa r .,.;o,.._,_. Projetos do Congresso N<Ktonol 
2) CeMi'*' Tempor41.- ,.,a Aprecioçõo de Vetos 
3) Ctw~ Elf*íois e • ~.e 
.f) Cetaialia Alljsta do,,.._ • L4i ~amentório(ort. 90 do Regimento 

CoMuM). 

Assillentres • Comislies: ......... '-eira Fernandes- A;amol671.; 
Alfeu de Qti.,.jro- RoMOI614; O.W. Mario 8. F. Cruz- RamoJ 598; 
Mauro t.o,M .te Sá - Romal311. 

SEIMÇO DE COMISSOES PERMAI'.Wfllii 
HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANfWiflli JaG Mil* DO FEDERAL 

'ARA O ANO DE 1978 

-- TEIIÇA .. , .. .......... ..,... ..,,_ IA.LA.I ... 11 -- - 01100 c.r :r'-.., -c.r. 
... ... -til • u• 

10100 
c:UWr• IWIIAila ··- Ot1JD c .•.•. c -- ...... 

c.a..a. ._l•IU -...t• -•zt • 11• 

c.a.. 
...,.,.._ .._ .. C.I.C =.•- •n ..... 
a-1 - 111 -10tJO liJOD -- - -- -c ••• z. ....i. -121 • 7lf 

c .•••• ....1. -121 • llf 

C.L.I =r~'ftr- ...... - - tALA. ... , 
1laM -- ... -- ...... ..... c ••.•• -...~. -121 • lll 

e.•. ....t. ~·21 • 711 

CLIVta UVlLICQUA :=f•_ fJJ ...... 
c.c.J. ....1- i23 

... , ... lltN c.a • ....... 
li1H 

C.La. -- -a-ia ... ,21 • n• 

lO I lO c ••• --~-~ .. '"' --



LEGISLAÇAO ELEITORAL 
E PAIJTIDÂRIA 

:~~,.,. 

(obra elaborada pela SubseCretaria de Edições Técnicas) 

- Lei OrgAnica dos Partidos Pollticos (e suas alterações); 

-Código Eleitoral(e suas cslterações); 

- Sublegendas; 

- Inelegibilidades I Leis Complementares n's 5/70 e 18/74); 

- Colégio Eleitoral I Presidente da República e Governadores); 

- Resoluções do Tribunal Superior Eleitoral; 

- Resoluçlo do Tribunal de Contas da Unilo 
(prestação de contas dos partidos politicos); 

- Lei do transporte gratuito em dias de eleição 
(Lei n' 6.091, de 15-8-1974). 

Edição: Setembro de 1974 

340 páginas 

Prer,:o: Cr$ 20.00 

SUPLEMENTO 1976 
(com adendo de maio de 1978) 

Preço: Cr$ 20.00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL. SUBSECRETARIA DE EDJÇ0ES TtCNJCAS (Anexo I) 

Os pedidos de publicaçlo devarlo oar dirigidos • 

SUBSECRETAR.IA DE EDIÇ0ES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL- BRASILIA- DF -70180 

acompanhados de cheque nominal, visado. pag6vel am Brasllle a emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou paio slstema de Reamboloo Postal. 



PROCESSO LEGISLATIVO 
Conceito, iniciativa e tramitação 

das normas legais de diversas hierarquias. de acordo com os 
preceitos constituciona;s r regimentais. 

2~ EDIÇÃO: JUNHO uE 1976 

Preço: Cr$ 15,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL. SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TtCNICAS (Anexo I) 

Os pedidos da publicaçAo deverlo ser dirigidos ê 

SUBSECRETA~'IA DE EDIÇOES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL- BRASILIA- DF -70160 

acompanhados de cheque no.~inal, visado, pagével em Brasllla e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou pele sistema de Reembolso Postal. 

CONSTITUICÃO FEDERAL E 
• 

CONSTITUICÕES ESTADUAIS . . 
Textos vigentes da Constituição Federal e das Constituiç1\es 

de todos os Estados da Federação brasileira. 

lNDICE TEMÁTICO E NOTAS 

2~ EDIÇÃO REVISTA E ATLALIZADA: 1977 

2 tornos 

Preço: Cr$ 150.00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL. SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TtCNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de publiceçlo deverlo ser dirigidos lo 

SUBSECRETARIII DE EDIÇ0ES Tf:CNICAS DO SENADO FEDERAL- BRAS I LIA- DF -70160 

acompanhados de cheque nominal, visado, pegllvel em BrasUia a emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo sistema de Reembolso Poatal. 



TR~SITO 
Legislação atualizada. 
Código Nacional de Trânsito e seu Regulamento 

(atualizados) 

Legislação especial e correlata. 

llicitos penais do Trânsito. 

Resoluções do CONTRAN. 

Notas- Comparações- Remissões 

Furto do uso. 
'. 

11Revistà de Informação Legislativa" n9 38 

4Slpâgina~ 

Preço: Cr$ 25,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL. SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TtCNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de publicaçAo deverAo oer dirigidos ê 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES ncNICAS DO SENADO FEDERAL- BRASILIA- DF -70160 

acompanhados da cheque nominal. visado. pagével em Brasflia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



REI,RESENTAC0ES POR INCONSTITUCIONALIDADE . ' 

DISPOSITIVOS DE CONSTITUIÇOES ESTADUAIS 

Acórdãos do STF {íntegras I em Representações por rnconstrtucronalrdade de drsposrtrvos 

de Constitu•ções estaduais. Resoluções do Senado Federal, suspendendo 
a execução de dispositivos julgados inconstrtucronars pelo STF. 

EDIÇÃO 1976 
2 tomos 

PRECO: • 

Cr$ 150,00 

A VENDA NO SENADO FEDERAL, SUBSECRETA'11A DE EDIÇ~ES TtCNICAS {Anexo I) 

Os pedidos de publlcaçlo deveria ser dirigidos il 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES Tf:CNICAS DO SENADO FEDERAL~ BRASILIA- DF -70160 

acompanhados de cheque nominal, visado. pagével em Braallia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



SEGURANe'A NACIONAL 

I - Legislaçio Constitucional 

li - Quadro Comparativo: Decreto-lei n9 898/69 

Decreto-lei n9 510/69 
Decreto-lei n9 314/67 
lei n9 1.802/53 

111- Notas 

IV- Jurisprudência 

"Revista de lnformaçio legislativa" n' 39 
421 p6ginas 

PREÇO: Cr$ 26,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL. SUBSECRETARIA DE EDIÇCES TtCNICAS (Anexo I) 

Oo pedldoo de publlcaçlo deverlo ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T. ~ICAS DO_ SENADO FEDERAL- BRASIL! A- DF- 70180 

acompanhados de cheque no.nlnal, visado, pag6vel em Brasllia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou pelo olotema de Reembolso Postal. 



[ EDIÇÃO DE HOJE: 3:1 PÁGINAS 

Centro·Grillco do Senado Federal 
Caixa Postatl.l03 

Brasília- DF 

I PREÇODESTEEXEMPLAR:CrS 1,00 I 


